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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

• DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
~ Art. 74, V, Lei 14.133/2021 - Locação de Imóvel 
• 

1 

Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.133/2021, encaminhe+se à consideração do{a) 

Autoridade Competente do Fundo Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para 

análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

~ 
Llll 

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Saúde, 11.487.015/0001-42 
Herik James Silva Ramos, 

Objeto 

Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família• PSF, no Povoado Cachorro Preto• Município de Santa Luzia. MA. 

Justificativa da Necessidade 
A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a locação de um imóvel para o 
funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Familia (PSF) no Povoado 
Cachorro Preto, Município de Santa luzia• MA, sob a responsabilidade do Fundo Municipal de 
Saúde da Prefeitura Municipal de Santa l.uzia, 

Contextualizando a situação, a saúde pública é uma prioridade essencial para o desenvolvimento 
e bem~tar da população. O Programa Saúde da Família {PSF) é uma estratégia relevante para a 
promoção da saúde, prevenção de doenças e atendimento integral aos cidadãos, especialmente 
em áreas rurais e comunidades periféricas, onde o acesso à assistência médica pode ser 
limitado. O Povoado Cachorro Preto, parte Integrante do território municipal, apresenta desafios 
específicos quanto ao acesso aos serviços de saúde, necessitando, portanto, de um suporte 
logístico adequado para que as equipes possam desempenhar suas atividades com eficiência. 

O objetivo da contratação em questão é garantir a locação de um espaço físico que atenda às 
necessidades mínimas de Infraestrutura para a atuação das equipes do PSF. Estes profissionais 
são fundamentais para a implementação de ações de saúde na comunidade, Incluindo vacinas, 
orientações sobre cuidados com a saúde, .acompanhamento de gestantes e crianças, além do 
tratamento de doenças crônicas. A falta de um espaço apropriado comprometeria tanto o 
atendimento aos usuários quanto a qualidade dos serviços prestados. 

A necessidade dessa contratação torna-se evidente diante da realidade enfrentada pela 
comunidade. Atualmente, sem um imóvel destinado especificamente para a atuação do PSF, as 
atividades de saúde podem ser prejudicadas, resultando em prejuízos à saúde dos moradores do 
Povoado Cachorro Preto. Além disso, a adequação do espaço é uma exigência para que as 
equipes possam operar de maneira segura e eficaz, garantindo o cumprimento das normas 
sanitárias vigentes e contribuindo para um ambiente propício ao cuidado e acolhimento da 
população. 
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O impacto da não realização da locação é significativo. Sem um local apropriado, a equipe do PSF 
poderá enfrentar dificuldades logísticas que afetariam negativamente a prestação de serviços 
essenciais, resultando em um aumento do descontentamento da comunidade e eventual 
agravamento das condições de saúde da população. Essa ausência de estrutura física impede o 
pleno exercício das atribuições dos profissionais de saúde e limita a capacidade de resposta do 
sistema de saúde local às demandas da população. 

Por fim, a relevância desta contratação se manifesta diretamente no interesse público. Garantir 
o funcionamento do Ponto de Apoio para o PSF no Povoado cachorro Preto significa promover a 
Inclusão e o acesso equitativo aos serviÇ0'S de saúde, contribuindo para a redução das 
desigualdades sociais. Ademais, o fortalecimento da saúde coletiva é uma responsabilidade do 
Estado, refletindo no compromisso da administração pública em assegurar direitos básicos e 
fundamentais aos cidadãos, conforme preconiza a Constituição Federal e demais normativas 
sobre saúde pública. 

Diante do exposto, conclui-se que a locação do imóvel é Imprescindível para o bom 
funcionamento do PSF e para a promoção da saúde da população do Povoado Cachorro Preto, 
justificando plenamente a contratação solicitada. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser Iniciada na data prevista de 8 de abril de 
2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formallza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do Inciso 1, artigo 18 da Lei 
14.133/2021. 

Dados do Imóvel 
Solicitamos assim, que seja analisada a possibilidade de locação de imóvel localizado no PV. 
Cachorro Preto, s/n, Flexal, CEP: 65390-000, zona rural de Santa luzia - MA, de propriedade de 
luzilene de Sousa Conceição, para suprir tal demanda. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
--

1 o..a;ç,o ' Unidade Qu1nt. 1 R~d1 ' R$ Unit. R$menwil R$total 
' __ ,,_ ----~ 

O - Loução de Imóvel paril o 1 
funcionamento de Ponto de 
Apoio da Equipe do Programa 

1 Saúde da Familia - PSF, no Mês 
Povoado Cachorro Preto . 
Munic/pio de Santa lu1la -
MA. 

Valor Total ~-

Prefeitura Municipal de SM!ta Luria - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, santa luzia, Maranhão, Brasll 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Santa luzia. MA, 27 de março de 2025 

;;tvf:'..tÇLjl~s 
Herik James Silva Ramos v 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHAO 
Prercitu.n1 de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ, 06./91.00Ji000J-47 
Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 I Santa Luzia - Maranhdo 

PORTARIA N" 00612025-02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgànica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) HERIK JAMES SILVA 

RAMOS, portador (a) do RG nº 0244616949 '.GEJUSPCJMA e CPF nº 

650.039.003-25, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 3•. Revogam-se as disposições._em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MA~RANHÃ~ em 02 de Janeiro de 2025. , .. ' 

_/- / 0 4~-~ 
USCEUNO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Em()lj J}l/2025 -~ 
Publleado ~ regi~ 

Ciente: ..5J-cp li 



O PRrn:rro Ml."!li1CIP'AL DE SAnA 

l.tll"- ESTADO DO MAllANHÃO. 110 _, do - ~ qU( lhe 

~""furn, ■ L■• Orgiru<:a, M""i<iplll ■ • Lei 6e E.Oln,,lunl AdnlinistrMi~a de> 

\A~n,clrio. 

llfSQI U: 

• .\n. 1•. ~o(l)Senhor(ll)f'l:LIPE ALVU 

Ot: ~ 1.~ ~ i■l do RG ,.- lln'Klllll• 5.Sl'M,\ • CPf r(' 

._'fl 1't'l.2U-4'. para owi- o ~ de P"""""""'° em cooru.slo do 

S[(_'JtrfARIO MU,.,,Clf'AL DE JAZE"-'DA E ~A-~ÇAS-SEM.F.U. 

An.r.~,.,,..,.....,._ _ _.18"',..CS..de ... 

Pubhqúe-v 

GAJll!llET! DO ni:nrro NU!IIICIP"L DE SANTA 

Ll'Zl4.. bT U)() 00 M.\1U.NHÃ.O, m1 02 de j,nruo de lC'H. 

Jt SCEUNO DA. CRUZ nt..Glrt:.DtA ltJNTOll 
/>,Tfo.» -tpd 

pUl,ll 4RIA ,...10fi/]9L'! -ll Oi: JANURU OI. l"1S. 

O Pll[FtlTO MUNICIPAL DE .SANTA 

l.l'ZIA. E.!iTA[)() 00 MARA'NH.J.O. "° 1110 ck ..- atribulç6e:s ...- lht 

~onfercm I Lei Orp<ua Mun,ci~ • • Lei de f ,mutu,w, Admin,_va do 

M~io. 

RESOL\'E 
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ri'.....»-~~--~- •-.Í ,....,_. IICP1"imd7'-'lm •. ,__... de -

u~iaffl~.u na·u(IDC·s•~·1JO.ióNoo.t ·4 

Mtir.itâ.WU'i.).l~,titNtlt~~ ... -.;.i--~_:.-•. 

" 

Arl.r.e-.,......-.ern..,.,.,..iota..,_ 

Publiq-. 

~...--
GAalNITE DO PIUF!.JTU Mt:NICTPAL DE SA"'T-' 

LL'ZlA. ESTADO 00 MAJlANHÃO.- C'2 ,ir~ dll 2025 

IIISC!:UNO DA C'RUZ FU,GUUJl,\ JUNIOR --
POll.fAlllA. Pó" 11()?/NlS-al DE JAJ,,(:111.0 OE 2Dli. 

o nt:n:no MUNICd'AL DI. SA..'flA 

UJ1.lA, tsT~OO 00 MARAl'IHÃO. _, IIIO de sua,. .cr,bu1çõtt que lhe 

eor,feninl. Lei Orpnlcll Mw,iciJMII ~ .- Lei de l'.,truWC. Adm1111ffl:1d!VB do 

Mu,,içlp,D. 

U:SOC,Ylc 

A,t. t•. ~ o (a) Smhor (a) C'l'Fl1Dí."IAA 

!oOAltES Lürl:!o, ~ do tG a" ~ ,_.,l','MA e Cl'J-' n• 

'7409.,u.G. ,-.. _..,... o .,.,.. ok P""- ,..., eom...sio d<: 

S!:CllI.TÁIUA MUNIC1PAL 1)1: l'.Dt!CAÇÃO E GESTOR\. 00 

n:M'IO DC MAN(.-n:,."iÇÃO 1: DESE"l'-·oU,Mf:"0"0 DA. 

UMJCACÃO aAslCA 1: DE VALORIU..ÇÃO Dú'i Paot1S..•~ION,11S 

DA l:OCCAÇÃO (RJNOl'.B),. 

Art.r. E,u.po,11n9ennemv1g<>rN dau. de !,Ili 

~c,tn,IB 

GUIHrl'E 00 l'REFUTO f•f\:~U:1P'A.1. DE SA,T.-\ 

L\ll,li\, l:ST.-\00 DO MAJlANHÃO.ent02 de,..,...,.,.. 202s 

DIÁRIO OftCt,l,.L ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA ~MA 
tê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIAR10, DESDE OUE ACESSADO PE\.O ENDEREÇO: 

t,ttp1://lransparancia.s.mtaluzia ma 00"' .br/diario 
CôDIGO DE AUTENTIC10AOE: 466ee99a!5!5bd41b4363bff7'dba9cb1oC2!59f5ad3 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCOOE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SAHTA ,rn 
LUZIA~ 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o nt 072.1/2025, no dia 

27 de março de 202S que tem por finalidade Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto dP Apum d,1 

Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

032/202S 

PREFEITURA MUNICIPAL 
OE SANTA LUZIA-MA 

Valdete SIiva Rocha 
Setor de Pro1ocolo 

Prefeitura Municipal de Santa Luzi.a - MA I CNPJ; 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparend1.u,ntalu1la.ma.gov.br 
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SANTA•1 
LUDAW 
~º'"''°""~"° co. o ,o..;;, 

ESTADO 00 ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF fl'Oll 15" 1101-UIOl-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N" 032/2025- GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 
1 
' 

•Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

(A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO. e dá 

outras providências•. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA., no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgãnica Mun1clpal de 26 de novembro de 

1998, eopecfficamente o art. 52, V, pela presante. 

RESOLVE: 

Art.14
• Nomear o (a) Senhor (a) VALOETE SJLVA ROCHA. portador (a) da Cédula de 

' Identidade RG/CPF sob o n• 637.278.8'93--49 SSP/MAj. para ocupar o cargo de 

t . provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DMSÃO DE PROTOCOLO, com 
H denomtnação DAS, junto a Semttaria Municipal de Administração. Planejamento, 

• , ~ Trlnsito e Mobilidada Urbana .. 

Art. ~- Esta portaria entra em vigor na data de wa publicação. retroagindo nua 
.teltos i data de 02 da Janeiro d• 2025, ficàndo reJ.ogadas as disposições em 

t; contrário. 

l t • ' ' ; , 
• t Registre-se, Pubí~se, Cumpra-MI. 

... 

r ,. .. -

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAN'j'A LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. , 

-Z~,?//"'-/--
J lino da Cruz. FII uelra Ju;ior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TtCNICO 

SANTA,~ 
LUZIA~' 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade têcnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no§ 19 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

UNIDADE AUTORIZADA 

NOME I Fundo Municipal de Saúde 

CNPJ i 11,487.015/0001-42 

' 

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO 

A necessidade de locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa 
Saúde da Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto, Município de Santa Luzia - MA, se faz premente 
em razão das condições de saúde e bem-estar da população local. O PSF é uma estratégia fundamental 
para a prestação de serviços de saúde integral à comunidade, visando à promoção, prevenção e 

recuperação da saúde dos cidadãos. 

Atualmente, observa-se a inexistência de um espaço físico adequado que possa abrigar as atividades 
da equipe do PSF nessa localidade. A falta de um imóvel apropriado compromete a eficiência na 
execução dos serviços de saúde, dificultando o acesso dos moradores à atenção primária. O 
atendimento à saúde, quando realizado em ambientes inadequados, pode acarretar uma série de 
prejuízos, como a não observância de normas sanitárias e a diminuição da eficácia nas ações de cuidado 

com a saúde da população. 

A locação de um imóvel adequado representará uma solução eficaz para garantir um espaço 
estruturado, onde possam ser realizadas consultas, atendimentos, orientações e atividades educativas 
voltadas à saúde. Essa medida se alinha diretamente ao interesse público, visto que a saúde é um 
direito fundamental e essencial para a qualidade de vida da população. Além disso, o fortalecimento 
da assistência primária por meio de um Ponto de Apoio estruturado contribui para a redução da 
demanda por serviços de saúde de maior complexidade, promovendo uma gestão mais eficiente dos 

recursos públicos destinados à área da saúde. 

Portanto, a formalização da contratação para a locação do imóvel é uma prioridade, considerando a 
melhoria do acesso e da qualidade do atendimento prestado aos habitantes do Povoado Cachorro 
Preto. efetivando um compromisso do município com o fortaleclmento da saúde pública, promovendo 
assim um impacto positivo e duradouro na vida da comunidade. 

Prefeituril Municipill de Silntil Luz.i11 - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAG1B HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Silnta Luzia, Milranhlo, Brilsil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EQUIPE OE PLANEJAMENTO 

Maria De Lourdes Barroso Barros 

SANTA•~ 
LUZIA~ 

Santa luzia - MA, 27 de março de 2025 

ilva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

, 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENl"O, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

SAHTAJ~ 
LUZIA--.,' 

Prefeitura de Si:u11a ..... _ 

N' Fú)JJ 
L - \ lsslnSiu,,. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

~ 
LllJ 

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Saúde, 11.487.01S/0001-42 

Alinhamento com o Planeíamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
Maria De Lourdes Barroso Barros 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a carência de espaços adequados para abrigar suas 
atividades administrativas e serviços à população, comprometendo a eficiência na prestação dos 
serviços públicos. 

Em atendimento ao inciso Ido art.18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita . 

• 
DESCRIÇÃO OA NECESSIDADE 

A necessidade de locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa 
Saúde da Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto, Município de Santa luzia - MA, se faz premente 
em razão das condições de saúde e bem-estar da população local. O PSF é uma estratégia fundamental 
para a prestação de serviços de saúde integral à comunidade, visando à promoção, prevenção e 

recuperação da saúde dos cidadãos. 

Atualmente, observa-se a inexistência de um espaço físico adequado que possa abrigar as atividades 
da equipe do PSF nessa localidade. A falta de um imóvel apropriado compromete a efici~ncia na 
execução dos serviços de saúde, dificultando o acesso dos moradores à atenção primária. O 
atendimento à saúde, quando realizado em ambientes inadequados, pode acarretar uma série de 
prejuízos, como a não observância de normas sanitárias e a diminuição da eficácia nas ações de cuidado 

com a saúde da população. 

A locação de um imóvel adequado representará uma solução eficaz para garantir um espaço 
estruturado, onde possam ser realizadas consultas, atendim tos, orientações e atividades educativas 
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voltadas à saúde. Essa medida se alinha diretamente ao interesse público, visto que a saúde é um 
direito fundamental e essencial para a qualidade de vida da população. Além disso, o fortalecimento 
da assistência primária por meio de um Ponto de Apoio estruturado contribui para a redução da 
demanda por serviços de saúde de maior complexidade, promovendo uma gestão mais eficiente dos 
recursos públicos destinados à área da saúde. 

Portanto, a formalização da contratação para a locação do imóvel é uma prioridade, considerando a 
melhoria do acesso e da qualidade do atendimento prestado aos habitantes do Povoado Cachorro 
Preto. efetivando um compromisso do município com o fortalecimento da saúde pública, promovendo 
assim um impacto positivo e duradouro na vida da comunidade. 

r ?:= REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto, Município de Santa Luzia• MA, requer uma análise cuidadosa 
dos requisitos que devem ser atendidos pela solução contratada. Abaixo estão os requisitos essenciais 
para assegurar que a contratação atenda às necessidades do serviço de saúde local. 

1. Localização: O imóvel deve estar localizado no Povoado Cachorro Preto, preferencialmente em área 
de fácil acesso para a população, com infraestrutura adequada para a circulação de veículos e 
pedestres. 

2. Área útil: O espaço deve ter no mínimo 100 m2 de área útil, permitindo a organização de salas para 
atendimento, espera, depósito de materiais e sanitários adequados. 

3. Condições estruturais: O imóvel deve estar em bom estado de conservação, livre de infiltrações, 
vazamentos, mofo ou qualquer condição que comprometa a segurança e a saúde dos usuários. 

4. Contrato: O contrato de locação deverá prever o prazo mínimo de 12 meses, com possibilidade de 
prorrogação, além de cláusulas que garantam a rescisão em caso de descumprimento das condições 
estabelecidas. 

Esses requisitos visam assegurar a seleção da proposta que melhor se adequa às necessidades do 
Programa Saúde da Familia, promovendo eficiência, qualidade e acessibilidade nos serviços de saúde 
para a comunidade. 

, E1 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 
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Soluções disponíveis para locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do 
Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa luzia - MA: 

1. locação de Imóvel Pronto: 
- Vantagens: 

- Imediata disponibilidade: O imóvel pode estar pronto para utilização imediata, reduzindo o tempo 
de implementação. 

- Menor necessidade de adaptações: Muitas vezes, os imóveis prontos já possuem as infraestruturas 
necessárias para atendimento à saúde (banheiros, acessibilidade). 

- Custo fixo: Pagamento mensal previsível, facilitando a gestão orçamentária. 
- Desvantagens: 
-Custo elevado: Dependendo da localização e características do imóvel, o custo da locação pode ser 

alto, impactando o orçamento. 
- Flexibilidade limitada: Alterações na estrutura física podem encontrar limitações dependendo das 

condições contratuais. 
- Potencial inadequação: O imóvel pode não atender completamente as necessidades específicas do 

PSF. 

2. Locação de Imóvel com Necessidade de Reformas: 
- Vantagens: 
- Ajuste às necessidades: Possibilidade de adaptar o imóvel conforme as especificações do PSF, 

tornando-o mais funcional. 
- Custo potencialmente menor: Aluguel pode ser mais baixo em comparação com imóveis já 

adaptados. 
- Flexibilidade na estruturação: Permite personalização do espaço e melhoria da experiência para os 

usuários. 
- Desvantagens: 
-Tempo de implementação prolongado: O processo de reforma pode levar tempo, impactando a 

agilidade na criação do ponto de apoio. 
- Custos adicionais: Além do aluguel, é necessário considerar custos de reforma, aquisição de 

materiais e mão de obra. 
- Gestão de obras: Necessidade de acompanhamento das reformas que gera demanda de recursos 

humanos e tempo. 

3. Locação de Sala em Espaço Compartilhado: 
- Vantagens: 
- Custo reduzido: Geralmente, o valor do aluguel em espaços compartilhados é inferior ao de um 

imóvel exclusivo. 
- Recursos compartilhados: Possibilidade de utilizar recursos comuns como recepção, banheiros, e 

serviços administrativos, reduzindo despesas. 
- Flexibilidade de contratação: Muitas empresas oferecem contratos de curto prazo, permitindo 

ajustes rápidos nas necessidades da equipe. 
- Desvantagens: 
- Limitação de espaço: A área disponível pode não ser suficiente para atender todas as demandas 

do PSF. 

Prrielturl Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAG1B HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhlio, Brasil 
www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 

Página 3 de 10 



t-'rele11ura ri.os;,... , 
N• FL . .ol.. "'-f , 1 

.... ,..,. 

ESTADO DO MARANHÃO l :\ 
lnla,t,., SANTA 1.:S 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA LUZIA-$' 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

- Menor privacidade: Poderá comprometer a confidencialidade em atendimentos. 
- Dependência de outros usuários: Interferência em horários de uso e no ambiente de trabalho. 

4. Contratação de Imóvel Através de Parceria com o Setor Privado: 
- Vantagens: 
- Redução dos custos operacionais: Parcerias podem oferecer melhores condições financeiras, 

permitindo investimentos tanto no próprio espaço quanto no atendimento. 
- Melhores condições de manutenção: Empresas privadas costumam ter melhor capacidade de 

manter e ajustar o imóvel conforme as necessidades. 
- Acesso a tecnologias e inovações: A parceria pode incluir investimento em tecnologia para suporte 

ao atendimento. 
- Desvantagens: 

- Complexidade legal e burocrática: O processo para estabelecer parcerias e contratos pode ser 
longo e complexo. 

- Risco de dependência: O serviço pode tornar-se dependente das políticas e práticas do setor 
privado. 

- Divergências nos objetivos: Podem ocorrer desentendimentos entre a administração pública e o 
parceiro privado sobre prioridades e gestão do serviço. 

Análise Comparativa 

- locação de Imóvel Pronto oferece uma implementação rápida, mas pode ter custos elevados e 

limitações de adaptação. 
- Locação de Imóvel com Necessidade de Reformas permite customização e ajuste às necessidades, 
porém o tempo de espera e custos adicionais são fatores de atenção. 
- Locação de Sala em Espaço Compartilhado reduz custos, mas pode apresentar problemas de 
adequação e privacidade. 
- Contratação de Imóvel através de Parceria com o Setor Privado pode trazer diversas vantagens em 
eficiência e manutenção, mas requer cuidado com questões legais e a possibilidade de conflitos de 
interesse. 

A escolha da melhor solução deverá considerar o equilíbrio entre custo, tempo de implementação e 
adequação às necessidades do PSF, assegurando que os objetivos da contratação sejam alcançados de 
forma eficiente e efetiva. 

' W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A escolha pela locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa 
Saúde da Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto é uma decisão fundamentada em uma análise 
minuciosa dos aspectos técnicos, operacionais e econômicos envolvidos. 
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Em termos de aspectos técnicos, a locação de um imóvel já existente e adaptável ao funcionamento 
do PSF oferece diversas vantagens. A primeira delas é a compatibilidade: um espaço físico apropriado 
permite que as atividades administrativas e de atendimento ao público sejam realizadas com eficiência, 
sem a necessidade de construir uma nova estrutura, o que implicaria longos prazos de obra e custos 
elevados. Além disso, a facilidade de implementação de um ponto de apoio alugado reduz 
significativamente o tempo necessário para a disponibilidade dos serviços à população, garantindo que 
a Prefeitura atenda rapidamente a sua carência de espaços adequados. 

Os benefícios operacionais da locação também são consideráveis. Optar pela locação de um imóvel 
demanda menos manutenção em comparação com a construção de novas instalações. O espaço 
poderá, em grande medida, ser utilizado como está, minimizando a necessidade de adaptações 
estruturais complexas. Ademais, a versatilidade do imóvel permitirá ajustes futuros de acordo com as 
necessidades do programa ou mudanças na demanda de serviços, promovendo uma maior 
escalabilidade das operações de saúde. Em caso de necessidade de suportes adicionais, como 
equipamentos ou estruturas temporárias, o contrato de locação pode incluir cláusulas que permitam 
uma certa flexibilidade nessas alterações. 

Do ponto de vista econômico, a locação se apresenta como uma solução vantajosa em termos de custo­
benefício. O investimento inicial na locação é substancialmente menor quando comparado aos custos 
da construção, que incluem materiais, mão de obra e possíveis atrasos que gerariam custo adicional. 
A previsão orçamentária para a locação do imóvel pode ser feita de forma mais segura, permitindo um 
melhor planejamento financeiro por parte da Prefeitura. Considerando o retorno esperado, a locação 
permitirá que os serviços de saúde se tornem ativos e disponíveis à população, promovendo a melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos a partir do fortalecimento da assistência médica na região. 

Por fim, a adequação ao interesse público é um fator preponderante. A locação de um imóvel para o 
PSF não apenas atenderá à demanda por serviços de saúde no Povoado Cachorro Preto, mas também 
contribuirá para a descentralização da oferta de serviços públicos, uma vez que a proximidade do 
atendimento tende a aumentar a utilização dos serviços disponíveis e melhorar a eficácia do programa 
de saúde. Essa estratégia, portanto, não só resolve uma lacuna crítica na infraestrutura da 
administração pública local, mas potencializa a promoção da saúde e do bem-estar da comunidade . 

., ~= _!' QUANTITATIVOS E VALORES 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO ___ J , 
_j 
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A contratação não será parcelada. 
A contratação da locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa 
Saúde da Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto deve ser realizada em uma única contratação, ao 
invés de parcelada. Tal abordagem se justifica tecnicamente, pois a demanda por um espaço adequado 
e Imediato para atender as necessidades administrativas e de saúde da população é urgente e não 
admite fracionamento. O parcelamento poderia comprometer a rapidez e a agilidade na 
implementação do serviço, atrasando a disponibilização do atendimento à comunidade. 

Outro ponto a ser considerado é que a locação do imóvel deve atender a requisitos específicos quanto 
à localização, infraestrutura e adequação para os serviços de saúde, que são fundamentais para a 
efetividade da ação. O processo de busca e negociação de imóveis adequados pode ser complexo, 
envolvendo diversas variáveis, como condições contratuais e disponibilidade, o que torna mais 
eficiente concentrar a contratação em uma única operação. 

Por fim, optar pela locação não parcelada impacta diretamente no atendimento ao interesse público 
ao permitir uma resposta imediata às necessidades da população. Uma contratação direta e ágil 
garantirá que a equipe do PSF possa iniciar suas atividades sem interrupções ou inseguranças 
relacionadas a eventuais etapas de locações fracionadas, promovendo uma prestação de serviços mais 
eficiente e efetiva para os cidadãos de Santa Luzia. 

l 
·· ~, RESULTADOS PRITTNDIDOS 
' 

A locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto representa uma solução que prioriza a economicidade. Esta 
abordagem permite à Prefeitura Municipal de Santa Luzia evitar os altos custos envolvidos na 
construção ou reforma de instalações permanentes, que demandariam investimentos significativos em 
tempo e recursos financeiros. Ao optar pela locação, a municipalidade poderá iniciar as atividades de 
atendimento rapidamente, garantindo acesso imediato aos serviços de saúde da população local. 

Além da redução de custos diretos com obras, a locação maximiza o custo-benefício ao proporcionar" 
um espaço já adaptado, possibilitando a adequação imediata às necessidades da equipe de saúde. Isso 
traduz-se em economia com materiais de construção e contratação de mão de obra especializada, que, 
em vez disso, pode ser direcionada para melhorar o atendimento à população. A escolha de um imóvel 
estrategicamente localizado facilita o acesso da comunidade, otimizando o uso das instalações sem a 
necessidade de deslocamentos longos, que podem comprometer a frequência dos atendimentos. 

A alocação de recursos humanos também é beneficiada com a solução proposta. Com um espaço 
adequado para operar, a equipe do PSF poderá realizar suas atividades com mais eficiência, levando 
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em consideração o número de atendimentos diários, o que resulta na melhor utilização do quadro 
funcional disponível. Recursos financeiros, por sua vez, são preservados uma vez que se evita o 
investimento em estruturas permanentes desnecessárias, permitindo que o orçamento destinado à 
saúde seja redirecionado para outras áreas prioritárias, como aquisição de insumos e capacitação de 
agentes de saúde. 

Dessa forma, a locação do imóvel não apenas atende a necessidade urgente de espaço para a prestação 
de serviços de saúde, mas também assegura que os recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis sejam utilizados de maneira eficaz, contribuindo para a melhoria geral da eficiência na 
administração pública e no atendimento à população de Santa Luzia. 

··, ~= • PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS ! >> 

1 

Para a implementação eficaz da solução escolhida, que consiste na locação de um imóvel para o 
funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado Cachorro 
Preto, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia deve adotar as seguintes providências: 

Em primeiro lugar, é fundamental realizar uma análise detalhada das condições do imóvel a ser locado. 
Isso inclui a verificação da infraestrutura existente, como acesso a serviços essenciais, adequação às 
normas de segurança e acessibilidade, bem como a qualidade do espaço físico. Essa avaliação garantirá 
que o local atenda às necessidades especificas do PSF e possibilite a prestação eficiente dos serviços 
de saúde à população. 

Além disso, é necessário elaborar um plano para adaptação e/ou reforma do imóvel, caso seja 
identificado que modificações são necessárias para atender às exigências do programa. Esse plano 
deve incluir estimativas de custo e prazos, visando garantir que as obras sejam realizadas em 
conformidade com os requisitos técnicos e normativos, proporcionando um ambiente adequado para 
os profissionais de saúde e usuários. 

Outras contratações adicionais que podem ser imprescindíveis incluem serviços de manutenção e 
conservação do imóvel durante a vigência do contrato de locação. A definição de um cronograma de 
manutenção preventiva ajudará a assegurar que o espaço permaneça em boas condições durante toda 
a locação, evitando Interrupções nos serviços oferecidos. 

Também é importante estabelecer um sistema de fiscalização e acompanhamento do contrato de 
locação desde sua assinatura atê o final da sua vigência. Para isso, pode ser necessária a capacitação 
especifica dos servidores que serão designados para essa função, uma vez que a locação de um imóvel 
destinado a atividades de saúde é uma tarefa que exige conhecimentos específicos sobre a legislação 
aplicável e sobre as necessidades operacionais do PSF. 

Por fim, a administração deve desenvolver um processo de comunicação clara com a comunidade 
sobre a localização e os serviços que serão oferecidos no novo Ponto de Apoio, garantindo que a 
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população esteja ciente e possa acessar os atendimentos de maneira eficiente. Essa transparência é 
essencial para maximizar a utilização do espaço e fortalecer o vínculo entre a administração pública e 

os cidadãos. 

Essas providências visam não apenas a correta execução da locação do imóvel, mas também a 
maximização dos recursos públicos, a eficiência na gestão do serviço público e a melhoria no 
atendimento à saúde da população de Santa luzia. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

A análise sobre a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes na locação do imóvel 
para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado 
Cachorro Preto, em Santa luzia, indica que não há contratações adicionais necessárias antes da 
implementação da solução escolhida. A locação do imóvel é uma medida que já responde diretamente 
à carência de espaços adequados para as atividades administrativas e serviços à população, 
especificamente no que diz respeito ao atendimento em saúde. 

~ importante destacar que a escolha do imóvel levará em consideração as condições estruturais 
adequadas para a função pretendida, minimizando assim a necessidade de contratações adicionais 
relacionadas a manutenções imediatas. Caso o imóvel escolhido possua as adequações necessárias 
para o seu uso, como instalações elétricas, hidráulicas e acessibilidade já em conformidade, não será 
necessária a realização de contratações para reformas ou adaptações. 

Na hipótese de eventuais necessidades de manutenção ou adequações posteriores ao início das 
operações, estas poderão ser tratadas de forma autônoma e em momentos subsequentes, 
dispensando uma abordagem prévia antes da locação. Portanto, as contratações relacionadas a 
serviços de manutenção e adequações prediais são consideradas desnecessárias antes da contratação 
da locação do imóvel, uma vez que a ação proposta já atende de forma Imediata à demanda 
Identificada para a prestação de serviços à comunidade. 

Dessa forma, a análise conclui que, neste momento, o foco deve permanecer na contratação do espaço 
adequado, sem envolvimento de outras contratações correlatas ou interdependentes. 

~ ~' IMPACTOS AMBIENTAIS 

A locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família (PSF) no Povoado Cachorro Preto pode gerar diversos impactos ambientais que devem ser 
considerados. Um dos principais impactos é relacionado ao aumento do consumo de energia elétrica, 
uma vez que o espaço irá requerer iluminação e climati ação adequadas. Para mitigar esse impacto, 
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recomenda-se a utilização de lâmpadas LED, que consomem menos energia, assim como a instalação 
de sistemas de ventilação natural e sombreamento para reduzir a necessidade de ar-condicionado. 

Outro impacto ambiental relevante diz respeito à geração de resíduos sólidos, tanto durante as 
atividades administrativas quanto nos atendimentos à população. A implementação de práticas de 
gestão de resíduos, como a coleta seletiva, é essencial. Medidas mitigadoras incluem a capacitação da 
equipe para separar corretamente os materiais recicláveis e não recicláveis e o estabelecimento de 
parcerias com empresas locais de reciclagem, promovendo a logística reversa dos materiais 

descartados. 

Além disso, deve-se considerar o consumo de água no novo ambiente. A adoção de dispositivos com 
economizadores de água, como torneiras com arejadores e descargas de baixa vazão, além da 
conscientização dos usuários sobre o consumo responsável, contribui para a redução desse impacto. 

Por fim, o transporte do público atendido pelo PSF até a nova unidade também pode gerar emissões 
de gases poluentes. Uma medida mitigadora consiste em promover campanhas de incentivo ao uso de 
transporte coletivo ou meios alternativos, como bicicletas, e colaborar com a comunidade para criar 
rotas de acessibilidade a pé, o que pode contribuir para a diminuição das emissões veiculares. 

Assim, as ações propostas para a locação do imóvel visam não apenas atender às necessidades 
administrativas e de saúde da população, mas também garantir que a solução implementada minimize 
os impactos ambientais associados, promovendo a eficiência energética e a gestão adequada de 

recursos e resíduos. 

0 CONCLUSÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contrataç.ão da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Santa Luzia - MA, 27 de março de 2025 

1Íf ;Jlj ,/4, /:.o,,,J,, l'nu:t!C'. :1¾r,o. 
Maria De Lourdes Barroso Barros 

Assessora Técnica 
Portaria: 112/2025 

Prefeitura Munidpal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n• S/N, CENTRO, Sant■ luzii11, Maranhão, Brasil 
www. tr;;1nsparencia.santaluzla.m1.1ov,br 
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Herik James Silva Ramos 
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ESTADO 00 MARAM1ÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CHPJIMF ~08 f81.001'1:l001-47 

8,0.BINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N" 11212025-GAB/P, DE 17 DE JANEIRO DE 2025. 

-Oispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 

(A) TÉCNICO, e dâ outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe &ao conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art 1º. Nomear o (a) Senhor (a) MARIA DE LOUROES BARROSO BARROS, portador 
(a) da Cédula de Identidade RG n° 101670Z98-9 SSP/MA, Inscrito (a) no CPF/MF oob o 

nº 020.307.573--06, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR 

(A) TltCNICO, com denominação DAS, Junto _à Sea-etaria MunJclpal de Saüde. 

Art. r.-Esta portarta entra em vigor-na··datà_'de'Súà pubncação, retroagindo aeus 

efeitos a 02 de Janeiro de 2025, ficando 'te"v~das ~as:dlsposições em contrario. 
,· ·- ~- :,;;;--~?:-:·.~;· -~.: 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-s~: ~· ~,:< :.\.:"_;,""::;~~·-~ ~· ,_, 
' - .' )/\~·-- '.. . .. ': 

GABINETE DO PREFEITO MUNICll'At:_''cDE ,·sANTA<LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 17 DE JANEIRÇ DE 21125:° ,:; ' , . 

,,., :.:··/:-' 

.d3'::';;, ✓ /--
Juscelino da Cruz Fllguelra. Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib ~ltl. S/N, c.ntro, Santa Luzill- MA. CEP rf' 65 390-000. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECLARAÇÃO DE INEXISTtNCIA DE IMÓVEL 

SANTA 't::l'l 
LUZIA~ 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Fundo Municipal de Saúde, que objetiva a locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto 

de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto• Município de Santa Luzia 

-MA. 

Santa Luzia - MA, 28 de março de 2025 

J~ L<í?{Ú~ ç 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa lutia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAIClCEL. nl S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa lurla, MaranhJo, Brasil 

www.transparencia.s.antaluzia.ma.1av.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

-

SANTAJ~ 
LUZIA~ 

, .,.,1t•lut~I Santa Lu1''\ 

w'no23 •-
j 1 .a.~,,oa1ur• 

AVALIAÇAO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'1-Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E 
ARRECADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

IMOVEL: 

Trata-se de um Imóvel situado no: Povoado Cachorro Preto, s/n, Santa Luzia-MA. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 
Luzllene De Sousa Conceição 

DADOS DO IMOVEL: AREA TOTAL M 2 

123,50 m2 Contem: 01 (uma) sala, 03 (três) quartos, 
01 (um) wc, 01 (uma) varanda. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do ponto de apoio dos médicos. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE OBRAS E/OU USO 

Limites e Confrontações do Imóvel; 

Norte: Frente, limitando-se com rua não Identificada. 

Sul: Fundo, limitando-se com não identificado. 

Leste: Lateral Direita, limitando-se com proprietário não identificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se com proprietário não identificado. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'l-Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Uso do Imóvel: 

Residencial Residencial Comercial Industrial Institucional Misto 

Unifamiliar Rl Muttifamiliar 

X 

Estado de conservação do Imóvel: 

1 Novo 1 Excelente I Bom 1 Regular X 

Idade aproximada do imóvel: 

_lS_Anos 

1 Meses 
-º-

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos 01 (um) 

Nº Banheiros 01 (um) 

Nº C6modos 07 ( sete J 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Não possui. 

Cobertura Telha cerâmica. 

Piso Externo Cimentado 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 ~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001•47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Instalações Expostas 

Piso Interno Cerâmico. 

Pintura Regular 

Revestimento Reboco e cerâmico 

Louças Regular 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hldráiullcas- Regular 

SanlUrlas 

r,,,.fo1'·•r-e Sanla lul''l 

"i fl 0 16 • 
•<1s1n.alu•111 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESTRUTURA; Estrutura de alvenaria, apresentando boas condições. 

ALVENARIA; Alvenaria em tijolo 6 furos e rebocada, piso cimentado na parte externa do imóvel 
e piso cerâmico na parte Interna do imóvel. 

ESQUADRIAS; Portas, trincos e janelas regulares. 

REVESTIMENTOS: Reboco em todas as áreas do imóvel e revestimento cerâmico na cozinha e 
no banheiro. 

JNSTALACÕES ELÉTRICAS: Regular. 

JNSTALACÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS; Regular. 

COBERTURA: Telhas cerâmicas 

Avenida Nagib Haickel, s/n.t -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parâmetros para Avalicão do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

3. Potencialidade da área. 

SÃNTAJ~ 
LUZIA~ 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóvel. 
Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avaliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 1.700,00R$ (mil e setecentos reais) e no máximo 

R$ 2.200,00 R$ (dois mil e duzentos reais). 

Conclusão da Vistoria. 
E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de cinco 

a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do Imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 2.000,00R$ (dois mil reais). Vale ressaltar, 

que os valores fixados no presente laudo são provisórios e sujeitos à alteração futura, 

consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2 • OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO COMPARATIVO 

DE DADOS DE MERCADO, determinação do valor do bem através da comparação com dados de 

mercado assemelhados quanto às características Intrínsecas e extrínsecas, para a determinação 

do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão normal. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.•-Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390·000 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

SANTA lei 
LUZIA-..:;, 

• Residência topograficamente plana, situado em área residencial; • O imóvel encontra-se 

localizado em rua sem asfalto; • com características conforme laudo de vistoria; • O imóvel se 

encontra em estado regular, sem infiltrações, Instalações elétricas regulares porem são 

expostas, pintura de alguns cômodos, na cozinha apenas revestimento cerâmico e cal, louças e 

esquadrias regulares, possuindo coleta de lixo diariamente, água encanada. 

5 • Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de Imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores Imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características como: 

tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos fatores de 

homogeneização • fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, fator de 

profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os imóveis 

pesquisados e o imóvel em avaliação. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.9. ~entro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ANEXOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001•47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

FOTOS DO IMÓVEL 

Avenida Nagib Halckel, s/n." -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Santa Luzia - MA, 28 de março de 2025. 

SÃN'l'Âl9i 
. LUZIA~ 

Ãssinah.HII 

Ayrton Luis Magrl Alvarenga 
Diretor Municipal do Departamento 

De tributos e Arrecadação 
Portaria nº 017 /2025 

Pedro Henrlq·ue Meneses da Silva 
Engenheiro Clvll 

Crea: 1120743508 
Portaria nº 025/2025 

Avenida Nagib Haickel, s/n.v -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390.000 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

------------------------------~p-, ••. ,,~,=11..1rrq._q-San11tl 

____________ s_o_u_c_1T_A_ÇÃ_o_o_E_o_o_TA_ÇÃ_o_o_R_ÇA_M_E_NT_A_R_IA __ :iJ' ( l2s~n.,\u,i1 ---~• -

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO DA 

EQUIPE 00 PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF, NO 

POVOADO CACHORRO PRETO - MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA -

MA. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n• 072.1/2025, cujo objeto é Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da 

Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 28 de março de 2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001 0001-47 
NAGIB HAICKEL, n• S/N, CENTRO, S1nt1 luzia, Maranhão, Brilsll 

-.transparencla.santaluzia.m1.1ov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

,; 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzl,1- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEl, n• S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brnll 

-.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
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Prele1tura de Sanla Luz,a 
M' F! Q7 4 

• Ãu,natur• 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S. 

J o 

RUA DA MANGUEIRA, $/N. SANTA LUZIA/MA 
11487.01510001-42 Exercie10: 2025 

Página 1 

Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
r\iFponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
~stente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba , - . ' . ' . '• . . 
orçamentária abaixo destacada~ : •· · ·. ·• 

Código da Ficha : 942 . -Orgao : 02 PODER EXEClJTIVO 
Unidade : 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotàção : 10.301.0013.2085.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 431.099,55 

Atenciosamente, 

QUA:rROCENTOS E TRINTA E UM MIL E NOVENTA E NOVE REAIS 
E CINQUENTA E ONCO CENTAVOS 

' .... ·.: . > ', .. ~' . . ' •:-: ', . 
. '. ,, ' . . '. . . ,., . . . 

' '" . - , . 

"' •' 

~ 

Uriel ~~~t}f Avelar 
Coordenador do Depa "de.Contabilidade 

· CRqM 580/0-6 

._ .. , . : 



EST ACC 00 MA'I.A."t>'ÃO 

PREFEITURA MGN!CIPAL DE SANTA LUZIA 
:::,?J,'/.F ,.•,;e '.ii>.;;c ·,1ooc1-4; 

GJ',.31:".!êTE 00 PRE.ICEfTO 

' PORTARIA Nº C41!2025- GAB/P, DE 08 DE JANElRO DE 2025. 

·Dispõe sobre 
COORDENADOR 

a nomeação Cc (i: 

(A} 00 DEPARTAMENTC 

C:E C:O!ITAB,ILIOADE, e dê 
providências-. 

1998, especificamente o art. 52, V, pela preser.te. 

RESOLVE: 

.~.':""- '!º. ~1:1"."'e::-.~ e {a) S~t-o~ (a} UR!EL tl!AC GO~ISH AVELAR. portador (a) d.é'. 

Cédula de Identidade RG nº 036561482009-9 SSP/MA, •inscrito {a) no CPF/MF sob o n" 

051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

{A) DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, COpl denominação DAN$, junto â 

Secretsr:a Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2". i:sta portaria entra em vigor na data de su~ publicação, retroagindo seus 

efeitos 6 data de 02 de janeiro de 2025, ficando" revogadas as disposições em 
ccnt·ár.o. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 
MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO OE 2D25. 

1· ;' ·' : /" ·~•' . ~· e-.. /. t-...:. e--' 

celino da Cruz Fílgueir'a Junio 

refeito Municipal de Santa Luzia/MA 

.. ~ 

L ~: ·1-,,, 1. ,. ).......- l i. u,l tv 
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RMÁSJO 

~RT4.I,\ N"Nl/lelS-GAB/1', DR. Di.JAl'llltlRO PC 1Ul5. 

""Dl~pt,c 10hr9 a ~ do (.J.l COORDE!"ADOR (A) DO 

DUAllT~TO DE CO,.TAJIIUDADll:.e <Mi - pm-,idloci•"· 

O• WWW D 10 !MlJNICIP AL DE !lANTA. Lt..DA., ao - do - lll!"ibl,.içõe 

~• • b podl:lff que llt<- "'° confcndoll pela l.d Olpaica Municipal de 26 de---~ O at. '2,, V. f'U preae!III . . ,~., ' . 

Art. J". N-o (a) S<2llloc (a) li RlBL MAC COMJSH A VD.All.pon:ado.­

(a) da Ccd,ola de ldmlidado: RG ■" IJ3'5'Ul2Gl9-9 SSPM.A, nuriro (1) oo 
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Art. r. E.u,,...... eoin cm~,,.,.."" data• .. pod,li,caç.lo, ...._~._ 

-•retu.• d ... •■l de JuolH lle 202.'I. ftcmdorew,pda> • dioJ'OIIÍÇÕU 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Prele1\ura (Ir> S,in\a LUII• 

N" fL __ :__. 

SANTA!~ 
LUZIA~' 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas -QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 

Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA, no valor R$ 24.000,00 (vinte e quatro 

mil reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o 

Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, 

da Lei Complementar ne 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente e>Cercicio financeiro. 

Santa Luzia - MA, 1 de abril de 202S 

Ipe Alves de Souza 

Secret 10 Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria OOS/202S 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIR HAICKEL, nt S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa luli.a, Mar.anhllo, Rr.a,;,il 

-.transparencia.santalulia.ma.gov.br 
Pál!"ina 1 de 1 



ESTADO DO MARA~-itÁO 
Prefeirun de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeilo 

CNPJ: 06.191.00/l0OOJ-47 

i=i-~1111,1ur:l j,c. ~'\ri\.'> luzi.: 
~•ri_ _ __ 

Av. Nagib Hafckl!! / CEP: 65.390·000 ! Sa'11a Luzia - MaranhJo 

PORTARIA N" 005/2025 -02 DE JANEIRO DE 2025. 

' O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atnbulções que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura AdmlnistratiVa do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG n• 0389962220100 SSPIMA e CPF n• 057.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 

FAZENDA E FINANÇAS- SEMFAZ. 

Art. r. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaÇão. 

Art. 3•. Revogam-.ae as disposições em contrério. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARAN~em ;?,('° ;?2 /4.' 
..,ts-;:~NO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 
Em {¼_J.t::f__rz025 
Ciente: 



POII.T ARIA ]'("HYU~ -U MM/lll'..lllO 011: 202'-

O PREn'.JTO JK1,IOPA1. DE SA.._.,.A 

LUZ14. ESTADO DO MARANHÃO. no - de - ~ que lhe 

~ • Le, O..,.._~ e• la do, hrlllln A~w. do 
Murncipio. 

RESW.U 

Art. 7'. EDporw-ia-..., ongor•dlla<IB -

C491N[Tt DO ru:nrro MUNIC'll'.-\L DE tiA.'UA. 

1.O.IA, ESTAP0 DO MA.IL\NIIÃO._,, O? do ~ro <Is l0U 

ltSCEI.INO DA. cavz YIU:.UElaA n/1'1-'IOR -~-
o nuuro MUNICIPAL DE .SA.NT,\ 

l,11Zl,\,, ESTADO 00 MARA.MIÃO. ftCI - ·-~.,e U. 

,_,-.. 1 Lei Orglrl- Munkip,11 e • Lei de f.:atn.111& A.tmumt,.;.,., 4o --.... 
ROOLYE: 

Art. 1•. ,,,,.,._0(1) Sa>bor(a) HJ:lllk JAMI'~ 

MLVA ko\'108. ,.-.i.do,11\ã, RO .,-~104'CUtJSf'CIMA •C'PF 

rf ~-J..:tS. ,-. ae..,,... o oarp • ~ em cora .. ,., dol 
stClrTÃ.lllO MID,,1CJP,ll, Df: SA(FPJ ._ CHfQR PO .FUNDO 

Mll""1CIPAL DI: SA.i:DL 

Art.:r.e-...,.;. ____ darade--
Art.3". ~-d~-conrnno 

G..\.BIStl'J DO l'lllfUTO MUNICIPAL DE: SA"iTA 

LOZlA. tST àDO 00 MAltANIIÃO. .,. 02 do _..iro dl 2025. 

JU5CtLINO DA CJlUZ rn.G\Jl:IRA -11 'l'ólOR _ .. _ 
l'OtlTüIA N"llt7/J025- Ol DIEJAJl,EIRO DE Wl~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SA"'T4 

IXZIA., ESTADO 00 MARAHH.J.o. - - de - ~ que lhe 
_.,_•Lei 0.-.WC- Mims,paf e a·t...: • ~ ~iva d<> 

MurM,:ip;D, 

BtSOLYE= 

Art. J•. "Norroearo(a) Senhor1al CLElJOIM.~R 

SOARVJ LOPES, ~ do RG lf ~ SSPIMA e CPf n• 

1'"-4Jt.,e).6.J, ... ~ D c.JC1 de prD'OWMffil ... com1tslo de 

stcanHIA WTI'l'flClpAL •z iVVCAcAo i: c1:.~0RA oo 
ftlN'DO . "OE MAIOnfrrrfÇÃ.O 1: D~YlML"fTO OA 

EDl'C~CÃO BÁSICA E DE VALORtt,\ÇÃ.O DOS Pll0Fl5SIONAIS 

!tA EDCCAÇÃO CfUNDlll).. 

~r.e.~--..;...- .. .i,,•«-

--· Publiq-

~ DO PIU:n:ITO M"UNICU"AL DIE ~TA 

LtJl.lA.. UfADODO MAIIA.'IIHÃO, cr-02 dll j,a,irode :m.s 

DIÁRIO OFICIM. ELETR0N1CO PREFUn.lRA MUNtCIPAL DE IANTA LUZIA. MA 

E: GI\RAN"1'lOA A ~OAOE DESTE otAFuo, DESDE QUE ACESSAOO PELO ENDEREÇO; 

https:l/tnlnaparftncia.aantaluzla.rna.gc,v .brfdlarlo 

CÓDIGO OE AUTENTICtDADE: '66u99a55MoJtb4363bff7dbe9cb1o4259'Sadl 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCOOE AO l>.00 



P1e!e11ura □ e: Sanla u.wa 

"' nO::io 1 

SANTA 1~ 
LUZIA"~· 
f Si'"AOO :;,:, w,.1-1.~•,;-A:J 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
e .. ., JJ.<~ .,. ,,.. 1g• ,..., , Ü'.'<., ◄, 

G;..1;,,,,,:,~~ r>O P'-'~•F•!') 

n1,r()r SORRI: 
DESCT\'TR.4UZ4('.iO 

1;, f'---

1n \/1\"ISTRATIJ'. I JJO \fC',\'fCÍI'IO J)f 

s nT, u z, ,. nru. ,. 1 ,,w 
CO\/l'ETÍ.\'CI.IS E l'ODERL:S .WS 
ORllE\ADORES DE DESl'ES is. r n í 
OITR IS l'ROIJDlSC/.IS. 

O PIH~FFITO \ll'SICIPAL llE SA'°TA lXZIA, F.~tado do '.\laranhào, nn u~o d .. · 
,u:1, arrir<u1çlh.·" k~i.li.-.; e d~ acordo com o que disp0c i.l Lei Org:im\.-a dn r-.fomcipni L'l'.l 
._·on\nn3.nna L'(lm a L..;trutura Adm111i<.tr.1tÍ\ o d.o l\1um .. ·ipiü: 

CO'\SH>[R.-\'\DO o corn.:i:itú kg_:il d,: ordcn,1J,)r J,: J,:spc:-a<, à luL du §1'' do Arli~o 

HO do Decrt•to-Lei n" 200/67, que di7: "<) o_r.!..l!.:_!_1t1dor de dt''"fh"M é ro1/i1____!'_•J:1.!d,J.'!...'-.' 
ai;:,_~rid,_11/c de ('llin~ aro,· rc~11f[,JrC~!L!.·min·,IQ...!_ft' e1_nrwnh11 m1~~1ri:._'-~,;;Jo~•Í<.'-1Yi::,J!I', Mo 

'il!l'~·i!.!J!.]_lfn 011 di•:p,:ndio de ,-ccunoç d,1 U11f,j0.__n~'---12!,:.ÍP.JJIWI eHa rcgn!.!J.,J,('. 

co,sJOERA,nO a nccc~sid;1<.k de ms~itu11 ::i dcsumccntra,,;;fo d.1 /\dmm1,:r,1çiui 
DirL'la 1.-· h1d1r1.-'t;1 e d11_., Fundu~ Municipais quanto à ordc-naçã~1 d,: dc,p~sa 

1) E C R F TA· 

-\HT. I". Ficam delc-gn<las pMeres e as c11mpetJncias ah.1ixo d1s..-rim1nad,1s. no J111b11<1 d.1 
A11nw:1,trn1;:io DirL·t..1 d1l Pcu.kr Execut1'-0, aos SccrctjnL1s ~1unicir,us rara a rr 1:ir I J,,~ 
sc~ttíntcs atos; 

/. 111(/,,nar dt·spe:,,Js Ja.ç S,·crctaruH om, ,n- Fundo~ a elas ,ú1c11/11dos. 110,· /i11111<, ,/,,,, 

<n..·,liro1· orram,•nrJri()~ re1·pt1t·fil'<l~. ,·111:fo},anilo 1·1rá~i,,1· de ,·mpl'nho. /111111.i,1~,"),, e 
,,,11:,1111(,1;(,i 1ea/1_-,,.J,, on {0111únt11 t· ,,1~·.Jorn1.-1 s,A1t!ún,1. arti1· pr,:1·iu n,nrrnl,· e 11:,/',, o, 

dos pr(// e1vos. 111d11i1JJ11 dt';ncia do I'rc/i:iM ,\funhi11al, 

li • rH\'IIWI' co111ralos ad1111úúlral/l'(IS e liâr11/lif'ios, c·m1t'(;IIIOS. rc{'a.\.,c~. ujn,'c'1 

ad1/11111t'lllil\ e outrr•s at1n Jdmin1.\·tn.1til·n\ Uf't)S rrévio conrrnle I..' 111s1'•\•,;o dn,· f" uc ,·, "h 

inâ111ndo c1h1cw p,·lo Pre_lcilo .Hrmicip,il; 

111 - cwron.:ólr, ad111dicar, ho1110!,1g.ir, dilf,,,r.rr t.' a5_11n11r proces.His lici1,11,irt,,\·. t·~-·1· 

,·1"11n ri111fi,·a1" os uros de di1pc11.H1 011 i11,·.n'.c:1hil1,l,1dl' d,· f,._fou;iio. 111>,Ís 11r,··\1.i, ,,.ir,-,,.c 

lll'f'•'!,',io ,/01 pr,i,'cVios, in,'iui11do { lt:,1ci:1 J,, l'rL'f1'1fr1 .\l11nitipal. 

-\RL 2". ri._·" d..:legada à comp<."l~ncia e o:-- pod..:r._•-, :H' Sc-i::fL'l,lriú \lunic1pal J..: • .11..::~,!.1 ,· 
l-11ui1o.;a!> - Sf:\1FA7. cm conjuntt1 e J~ form,1 :.,~li.1:'ma com n Sccrt.·t:i.rio r>.luninr.tl d. 
Sai"1dc -SF\fUS. Sccret;iria Municipal J..: l·Ju~.1,;:fo • sF,ffD. S..:crct:ha l\ll.n"·nd ~!-. 
,\,.;~1,1L·11L'l.l S\•c1al. S[l\-1AS, 1:'>L:lll coam, o Scctdúrm r>.1tmi~'ip:il <lc Ci,nL·m,,.; / t.:-..:.,.. 
Sf'\1Ci0\'. rnr.1 orJcrrnr d..:..,r..:..,as da.-; s,,,·r, ... ;,r1:1, re'-rc1.·t1-..1, com l'" funJ,,~ .i ,·!.1 

-



\m.._ubd11.-., todn-; <1.-. estágios pn:,·istos Ih> Ani,~!ll 1" d.:~lé Decreto. inclu-.i\l' o 
jl,!~,l!l\ÇTTfll. 

·\ RL ~ ... E"Xcluern-!-e da <lL·legaç:fo dt' CNTipt'ti?nci;1 c"labde,:íd:t no i\rtig:o ! ". 1 m::1:,,1 lf. 
dt ... lt' 1 kcrc-to: 

I - a, or,·ra~ ,i,,., de cn:di10. cmrré\!lm(H ,, (1:1.ir1< ·1<1mcnr11,, que den·rii,1 _,.,.,. fin11,,.i, , _..,, ·,, 
I'rt'/c ilo .\lunif'i/1,II, com i11ten·t·!1Í(:,wia Jo St•( ro,írio ,\funii'111,,l ,k Fu::t'nd,1 e F11:,::r,.,, ,· 

li - n1' c1m1·,:1110,·. nf1n·te.1· ou m ordos com a Cni,io. Ea.1dn 011 .\fu111cípio . .l,·1,·,.:., ,, , 
finn,ido~ f't'/t> Pn•f~'ito .H1111inj,a/ ou pelo S,·, rd,rno .\f11n1ci1•ilf de Fa:.,·nd,, t' r111,,,,,_ ,1, 

Ili • 1H i11.,t1nm,·11r,, .. de c1l1ent1<1/,1, ce,·,,i,, 011 <"Of/{'1',,,in de h,,n-. p,11,úmm1.11, 

1mol•d1,inos ou mo/;1!1.irios ,, de i'c.n,io J~· t•t·n-0,1/ tfllt' d,·1-(T1i1) ~,:,- firmai/,,_, f', /,, 

l'n•f<'ifn \funicip,1/ ,:om int.•1Tt'nh;11u·a do S,·uct,ino ,\fu11idpa/ de Fa::cnd,1 e l-11u11,JIS 

.\ RT. 4·•. Es11.: l).._,L·n.'tt1 entra l'm Vl!,'!lir na d..1t.1 J;1 sua puhlicaç.lo, r.:VOJ!and,1-sl' u fk._-r,''•' 
n' ll.\ <lc :! de Jan1.'iro de 20:!5. 

llÊ-SE CIÊ'iCI.\, REGISTRE-SE, Pl'BLIQl'E-SE E ct:,tPRA-SL 

(i.\Bl'-TTF DO PREFEITO Ml~ICIPAL DE SA"'-JTA Ll?IA. b:,1d0 do it1rad:fo. 
1.·m 1-l DL JAl\'EIRO OI: ,:o_:,_.;_ 

JUSCELINOOA 
CRUZ FILGU[IRA 
JUN!OR.01951739 

A-,,m-4<> ó, Te-ma ,1<q••~ 
P<>< R J ,._ icc,t..<J DA ( KUl bc,,,,~,., 
P ""~">R Oi'>',171~_1'(< 
D,oà<•• .''."C\Ol 1.f1~'<)'o 

3]0 --l)]"f)<Y 

Jl'SCF.U'iO llA Clll'Z t'll.Gl'EIRA Jl"',JOR 
PHEFEITO llO ,tt:'ilCIPIO OE S.\ 'iTA I.LZL\-\L\ 

2 
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DISPÓE SOBRE A DE.SCE..,TlULIZAÇlo .4D."'1c\7STIUID'.4 DQ 

!IH.7'.1CÍPIO DE .U.VT.4. H7U. DELEGA.."tDO C0.\fPETl:.VO,tS E 
P<JDERES AOS ORDE.V,Cl)ORES DE DESl'CS.4.$., E D.-i 0[71'45 
/>ROJ7Di:.VCUS. 

O PRTFUTO ~n~'IC"IPAL DE SA.,TA Ll-Z.U, Estado ,lo 1,lan.■hio, 

no uso de suas 1tnbui.çôel l"'!!:ns e de -.rordo com o que di-.põe I Lei°':'..,,_.,. 
do M1.11ucip,o O'!ll com-011ânn1 com I EstnJt11n1 Adrrururtnru,'tl do J.furucipio, 

CO:'\".'HDER.-\.'"DO o <nl<'Prto ie:R.al de ordenadof ~ ~ i luz doer do 
Artft!n 1'IO dn D«J"Pfo--Lel ■º ?00'67, que d,z: ºQ()~rík_ dr~(/Qgg_ 
e _g_u.1."~gu1orCd.::,d,p. de .D~f!?1 mo.r r«n.<!t,u.-m r,,qs~. çl~ _emp<"é.o, 
ª;.ror.:Q{_qo de ;,aga,,,etJro. FJ.P'é:.,.,,,:nto ot; dcJ'i>td·a IM rK~o.r dq.1!/@0"" 
pc:a qual esta ~p:,nd,f' 

CO:'\"SJDI:RA:'\"DO I ne-easldad<- de miltrtuU" 1 ~ffltnlçla d.i 
AOOUllntraçio Di1"l'UI e lnd~• e dai Furido& Mumc,p11, quaruo i ordenação 
de dMpe-sa 

PECHEI-.t.: 

MIJ:. F,cund,,lo!'_?da• ~ e M ~la& abaixo di.9cnnunadu, DO 
oimtnto d■ Admuuotn,,;ào Dlffll do Podi!I- ~,-o, - ~ 
M11nir1pais pan. 1 prihc■ 00. ""!"'ffltM _.,. 

l - ord,1;:ar de~ dai s,,,:re:ur= com ITT Fu-,,,dn,; a ,;as 11,ri..'ado,- '1W 

:1m.·1es do.r cred.ws orçam,mtál-.01 N<SfJ"CTIW.S, errg!abando mág-.os de 
m<p<'nha. J,q,.ida;ào e pagamento ua:::ada em co,,jlllllO e defon,w sal,dár,a. 
após pril:a canJro/e e ir.sP"(OO d.:u prou"os. z,.-/u;_'1tW dênt:UJ do P'l'efdo 
_\t,.,,.,·•pal: 

II - ww..,,- ,o,;.,,-a1as ad,,,.:111.s:trott\"OS e t,cL/Dt'CN=. ,ic,mo,<JÇ~s. caminim. 
rq,a,sc. q;r,,nes, ud~ e outros aros otbniJwr,-amvs ~ pré'no 
comrole e VU[YÇ/Jo d;,s proce.uos. IJIC/in,,Ja C1i'l<Ulpelo Preft:1/0 M,1mc1pal: 

111 • íJJ<torizar. adjw:ltrar, homologar. Elabouu r a:mnar pmc.:ss"-< !ir:11mimos. 
bem como ratrf..arr o.s atw de d;:;f"'i= ,,.J lrict.g,b~·.aa.i,, .J,, ;;c:u,ç,lo, "f"-'S 
prt",w ronJro.'e e 1/ilpE"çdo dru pro<<':.sos ,,..,.:~:,1.i,:, c:é,;c,<l' do P,dco 
M,m,c,pal 

ART. ?" Fica dele,o:i,:la à CO!llf"'1én::lll ~°'pode,-"'"" S.,,,,-retano ~lum,·,pal d_. 
F-.zftlda e Fmancu - S01FAZ, em coniunto ~ dl' forma whJán.a com o 
Secreláno Mumcipll de Saúde -SE.1'fl'S. Secr{'!án,a Mu11mpal de Edoc<tÇâo 
SEMi'D, Sf!eret.ml Mwucrpal de Au-i~lll Sonal - SE:\1.-\S. b.>ru C<)fl!O o 
Secmfmo Murnc,pal de Ocn-emo e Gestiki. SE.~tGOV pzr:a. orddlllr J.-•f"'>"" 
das S~ =p,,ctiuij eom o, ftmdo., • ela nncula,lo•. tod,,. os ,.,t:igw• 
pre,-uto,;; no Arti!!a 1° deste Dec«-to, mclu~ne o pa~,1m,i11to. 

~ Exduem-1e da &!o\e!!'8Çio de compe-l;'ncia e"1aklec1da noAJ11_?<> l ', 
Inciso n, d,,,ite !)-(:reto_ 

/. as op,rraçl)e;s de créd;:o. emp,és111'10S e f:,,a,,.·f=.e.,tos. qrN dP1<'1áo, ,..,. 
firmadru p,!lo Prefe/Jo J,Jiminpal. com mt,r.·en,Í'>lt"ea do SKrrt,ir,o .\fü,,;ciprn' 
de Fa;:enda e F•rionças. 

ll • o.s ct»1\'tnws, a;u.rre.s ou acordos com o l)1;ào, E:,;adu "" _\1,.,:.c:"p:o. 
dtn~do wrf!r"IOOQS peJo Prtfe110 .\fl=c :pth º" pv:o .,.,..,n,i, ·o \f,,,,-('p1· dr 
Fa;t"lda e F'.riar,;as. 

111 • OS !llS11'111'1hMtM de o:.enaçdo. US.Sào ou CQIJ("<'.<500 d<' be•1S JXlt>':,n,1,:.a·, 

lhfOb,,'IJTioJ 011 mob,!l.mws e de coru-&> de pes.,aal qw d<'lt!rrlo Jl!r f, ,,,,.,,iG:; 
pt'lo J>refe,rr> .\lun1c:pai ct>"I mrerrenri,,c:a do S..:-rr1ár,a .\li.•,.cpaf de 
Faz...,da e Frnaru;w. 

~ Eo1'"I)ecffloml"l.emn!'orna d.naJa 11W1pul>JJ~a,,ão r..,,o~anJo-~ 
o Oecrelo o• 03 & ;: & janru-o de 20;:5 

Df.-SECT~CTA, Jtt:GISTRE-SE, Ft--ULIQl-E-SI: I: Cl".\IPR-\ SE. 

GAB~ DO PREFEITO ML~'TCIPAL DE SA.',<A ll."ZIA E;iaJo d,,) 

Mannb..o.O'!ll 14DhJA~l:.IRODE10:~. 

JL'S("f'I 1"0 DA C'Rl"Z FILGl UR-\Jl:ll"IOR 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL CE SANTA LUZIA. MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

SÃNTÀJ~ 
LU.ZIA~ 

TERMO DE REFER~NCIA 
FORNECEDOR EXCLUSIVO, ART. 74, V, LEI 14.133/21 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por rnexigibilidade de Licitação para 

Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da 
Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA., conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

1 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais) conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO , 

.,._._o ______ u_nida~: -"§~~ - J ~~~~ t_RS Unit. - T ~$ ~~--,--- ~~ tC>ta1 ~-~ 
; O • Locaçllo de Imóvel para o 

funcionamento dl! Ponto de 
: Apolo da Equipe do Programa 
, Saüde da Família • PSF, no 1 
: Povoado Cachorro Preto -

1
' 

: Município de Santa Luzia - : 1 

12 

: MA. ' _____ L ___ _ 

1 

1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

' 1 

: ~~~=:~~~~!a~= ~~:!f ~::~~l::e~1;1 Recorrência: 12 1 RS Mens-,1-, ,-_~,oo-,oo- 1 Valor Total R$ 24.000,00 -~ 
r----- --·-- V~ktf Total - -~~ ~--~-- -- - ------ ( -- --- _. R$ 24.000,00 i 

3, DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL 

3.1. A escolha pela locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do 
Programa Saúde da Família {PSF) no Povoado Cachorro Preto é uma decisão fundamentada em 
uma análise minuciosa dos aspectos técnicos, operacionais e econômicos envolvidos. 

3.2. Em termos de aspectos técnicos, a locação de um imóvel já existente e adaptável ao 
funcionamento do PSF oferece diversas vantagens. A primeira delas é a compatibilidade: um 
espaço físico apropriado permite que as atividades administrativas e de atendimento ao público 
sejam realizadas com eficiência, sem a necessidade de construir uma nova estrutura, o que 
implicaria longos prazos de obra e custos elevados. Além disso, a facilidade de Implementação 
de um ponto de apoio alugado reduz significativamente o tempo necessário para a 
disponibilidade dos serviços à população, garantindo que a Prefeitura atenda rapidamente a sua 
carência de espaços adequados. 

3.3. Os benefícios operacionais da locação também são consideráveis. Optar pela locação de um 
lmóvel demanda menos manutenção em comparação com a construção de novas instalações. 
O espaço poderá, em grande medida, ser utilizado como está, minimizando a necessidade de 
adaptações estruturais complexas. Ademais, a versatilidade do imóvel permitirá ajustes futuros 
de acordo com as necessidades do programa ou mudanças na demanda de serviços, 
promovendo uma maior escalabilidade das operações de saúde. Em caso de necessidade de 
suportes adicionais, como equipamentos ou estruturas temporárias, o contrato de locação pode 
incluir cláusulas que permitam uma certa flexibilidade nessas alterações. 
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3.4. Do ponto de vista econômico, a locação se apresenta como uma solução vantajosa em termos 
de custo-benefício. O investimento inicial na locação é substancialmente menor quando 
comparado aos custos da construção, que incluem materiais, mão de obra e possíveis atrasos 
que gerariam custo adicional. A previsão orçamentária para a locação do imóvel pode ser feita 
de forma mais segura, permitindo um melhor planejamento financeiro por parte da Prefeitura. 
Considerando o retorno esperado, a locação permitirá que os serviços de saúde se tornem ativos 
e disponíveis à população, promovendo a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos a partir 
do fortalecimento da assistência médica na região. 

3.5. Por fim, a adequação ao interesse público é um fator preponderante. A locação de um imóvel 
para o PSF não apenas atenderá à demanda por serviços de saúde no Povoado Cachorro Preto, 
mas também contribuirá para a descentralização da oferta de serviços públicos, uma vez que a 
proximidade do atendimento tende a aumentar a utilização dos serviços disponíveis e melhorar 
a eficácia do programa de saúde. Essa estratégia, portanto, não só resolve uma lacuna crítica na 
infraestrutura da administração pública local, mas potencializa a promoção da saúde e do bem­
estar da comunidade. 

3.6. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir Imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

DA JUSTIFICATIVA OE PREÇO 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Municipio. 

4.2. Trata-se de uma condição Indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a locação de um imóvel para o 
funcionamento do Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família (PSF) no Povoado 
Cachorro Preto, Município de Santa Luzia - MA, sob a responsabilidade do Fundo Municipal de 
Saúde da Prefeitura Municipal de Santa luzia. 

Contextualizando a situação, a saúde pública é uma prioridade essencial para o desenvolvimento e 
bem-estar da população. O Programa Saúde da Família (PSF) é uma estratégia relevante para a 
promoção da saúde, prevenção de doenças e atendimento integral aos cidadãos, especialmente 
em áreas rurais e comunidades periféricas, onde o acesso à assistência médica pode ser limitado. 
O Povoado Cachorro Preto, parte integrante do território municipal, apresenta desafios específicos 
quanto ao acesso aos serviços de saúde, necessitando, portanto, de um supo logístico adequado 

Prefeitura Municipal de Santa Luila -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAJCKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
-.transparencla.santaluzia.ma.1ov.br 

Página 2 de 7 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SANTÂJ9i 
LUZIA~ 

para que as equipes possam desempenhar suas atividades com eficiência. 

O objetivo da contratação em questão é garantir a locação de um espaço físico que atenda às 
necessidades mínimas de infraestrutura para a atuação das equipes do PSF. Estes profissionais são 
fundamentais para a Implementação de ações de saúde na comunidade, incluindo vacinas, 
orientações sobre cuidados com a saúde, acompanhamento de gestantes e crianças, além do 
tratamento de doenças crônicas. A falta de um espaço apropriado comprometeria tanto o 
atendimento aos usuários quanto a qualidade dos serviços prestados. 

A necessidade dessa contratação torna-se evidente diante da realidade enfrentada pela 
comunidade. Atualmente, sem um imóvel destinado especificamente para a atuação do PSF, as 
atividades de saúde podem ser prejudicadas, resultando em prejuízos à saúde dos moradores do 
Povoado Cachorro Preto. Além disso, a adequação do espaço é uma exigência para que as equipes 
possam operar de maneira segura e eficaz, garantindo o cumprimento das normas sanitárias 
vigentes e contribuindo para um ambiente propício ao cuidado e acolhimento da população. 

O impacto da não realização da locação é significativo. Sem um local apropriado, a equipe do PSF 
poderá enfrentar dificuldades logísticas que afetariam negativamente a prestação de serviços 
essenciais, resultando em um aumento do descontentamento da comunidade e eventual 
agravamento das condições de saúde da população. Essa ausência de estrutura física impede o 
pleno exercido das atribuições dos profissionais de saúde e limita a capacidade de resposta do 
sistema de saúde local às demandas da população. 

Por fim, a relevância desta contratação se manifesta diretamente no interesse público. Garantir o 
funcionamento do Ponto de Apoio para o PSF no Povoado Cachorro Preto significa promover a 
inclusão e o acesso equitativo aos serviços de saúde, contribuindo para a redução das 
desigualdades sociais. Ademais, o fortalecimento da saúde coletiva é uma responsabilidade do 
Estado, refletindo no compromisso da administração pública em assegurar direitos básicos e 
fundamentais aos cidadãos, conforme preconiza a Constituição Federal e demais normativas sobre 
saúde pública. 

Diante do exposto, conclui-se que a locação do imóvel é imprescindível para o bom funcionamento 
do PSF e para a promoção da saúde da população do Povoado Cachorro Preto, justificando 
plenamente a contratação solicitada. 

• DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

7. DA VISTORIA 
7 .1. A vistoria no Imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 

competente da Prefeitura Municipal. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nc;i 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida • 
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10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do inicio da vigência que consta descrita 
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

11. FORMA E CRITTRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de Julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

na modalidade INEXIGIBIUDAOE, com fundamento no art. 74, V da lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. O objeto será executado de forma contínua. 

12. EXIGtNOAS DE HABILITAÇÃO 
12.1. Para Pessoa Física: 

12.1.1. Documentos Pessoais - RG e CPF; 

12.1.2. Comprovante de Residência atualizado; 

12.1.3. Dados bancários; 

12.1.4. Documento de posse do imóvel; 

12.1.5. Certidão negativa de débitos federal; 

12.1.6. Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

12.1.7. Certidão negativa de improbidade administrativa; 

12.1.8. Certidão negativa de idoneidade; 

12.1.9. Certidão negativa da controladoria geral da união; 

12.1.10. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial; 

12.1.11. Certidão negativa cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas (CEIS); 

12.1.12. Certidão negativa municipal. 

12.2. Para Pessoa Jurídica: 
12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 

12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 

12.2.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

12.2.5. Certificado de regularidade do FGTS; 

12.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

12.2.7. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

12.2.8. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. 

13.2. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
lnexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.S. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §19 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7.2. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

13.7.3. 

13.7.4. 

13.7.S. 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico d erenciamento do 
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código da ficha: 942 
Órgão: 02 Poder Executfvo 
Unidade: 16 Fundo Munldpal de Saúde 
Dotação: 10.301.0013.2O85.00003.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA FÍSICA 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

DOS CRITÍRIOS PARA PAGAMENTO 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seçã:o anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 
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15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Maria De Lourdes Barroso Barros 
Assessora Técnica 
Portaria: 112/2025 

Santa Luzia - MA, 1 de abril de 2025 

~~~·L~'4.,,J ( 
Herik James I va Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria: 006/2025 
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PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade N!I 51.1/2025 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 72.1/2025 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 
Locação de lrnóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa SaUde da Família. 
PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa luzia - MA. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ___ ~--~ 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: de ____ 2025 
FINAL: de ____ 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n' 11.487 ,015/0001-42 
RUA DA MANGUEIRA, 5/N, Centro, Santa Luzia, Maranhão. 
HerikJames Silva Ramos, CPF n11 650.039.003-25 

DADOS 00 CONTRATADO 
--------~CPFnt _____ _ 
Endereço _______________ _ 
Email ________________ tel. ________ _ 

FISCAL DO CONTRATO 
Luana Silvia Vieira Rodrigues 

PREÂMBULO 
Aos de _____ 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ n2 11.487 .015/0001-42, em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL. n1 S/N, CENTRO, Santa luzia, 
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1.1- O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da 
Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA. de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta 
de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS _____ ( ________ ), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
. . - --- -- ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO- --·- ~--=·~-··~-~ 
i -~~~-- ~-lçl_o_ _·_· -___ u_n~a_de_- j Qu'a~~ Recorrfncia _l_R_S ~n_"----~-~S mens.1 

1 

999999 - Locação de 
Imóvel para o 
funcionamento de Ponto , 
de Apoio da Equipe do 
Programa Saúde da 
Família - PSF, no Povoado 

' Cachorro Preto 
1 1 Munic/pio de Santa luzia 

1 12 RS RS 

RS total 

R$ i 

~ MA. ' 
Valor Total r RS ~------------~ ·--· 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá Início na data de _j _}2025 e encerramento em _j _}2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n· 14.133, de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA QUARTA- MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram~se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- 00 REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluldas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do{s) lndice {s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índlce(s) definitivo(s). 
6. 5 - Nas aferições finais, o{s) fndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSUlA SITIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6!! da LGPD. 
7.3- ~ vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de S (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- ~ dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilídades 
decorrentes da LGPO. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPO por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPO. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assllmidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.S- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 {trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4!!, do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DtCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n• S/N, CENTRO, Santa luzia, 
Maranhão, Brasil www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA SANTA 1.-.:.i 

LUZIA~ 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, obseNando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, 
10.2-Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nV 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/SeNiço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseNa de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseNas de cargos 
previstas na legislação {art. 116); 
10.14 - Comprovar a reseNa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a Indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
10.17- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE, 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSUiA ctCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL lart. 92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 -Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2-Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 {dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.!! 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
{art. 14, inciso IV, da lei n.!I 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA otCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a e,cecução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. S!! da Lei n!! 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à ine,cecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b•, "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da lei n!! 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "I(' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da lei n!! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela Inobservância do prazo füado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "é' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9", da Lei n9 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§79, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei n2 14.133, de 2021). 

12.S - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
12.S-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 

14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da lei n9 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n212.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo málCimo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas tnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de ln idoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DtCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA D(CIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lei nl! 14.133, de 

2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
{um) mês {art. 132 da lei ne 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei ni 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA D(CIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 
15.1-0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei n9 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA D(CIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA otaMA Str!MA-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1-0 presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei n.R 14.133, de 2021, e ao art. se, §211, da lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1!!, da lei n9 

14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de ___ de 202S 

ASSINATURAS 
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PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA. 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 072.1/2025 
N' PROCESSO DE CONTRATAÇÃO, 1 51.1/2025 -------

-- --- --- -----+----· ------ --------
MODALIDADE: i 1NEX1GIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ! FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
-- ----- ~ --------

Prellt,lura dw Sinta Lul•• 
t/• f,.___ ____ _ 
-·- -~--- ---

SAHTA[~, 
LUZIA~ 

__Q_RGÃO(S) PARTICIPANTES(S) [ _____ _ 

OBJETO, I LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA o FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO 

DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, NO POVOADO 

1 CACHORRO PRETO- MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 
- - ---------- -

VALOR ESTIMADO: 1 R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 
--'-

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do§ 4º, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 2 de abril de 2025 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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PARECER JURIDICO nº 045.2/2025 

Processo de lnexigibilidade de licitação nº 051.1/2025 

Processo Administrativo nº 072.1/2025 

SANTAJgi 
LUZIA'Y' 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO DE EQUIPE 

DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMILIA- PSF, NO POVOADO CACHORRO PRETO- MUNICIPIO 

DE SANTA LUZIA - MA. 

EMENTA: locação. Imóvel. Ponto de apoio. PSF. 

Povoado Cachorro Preto. lnexigibilidade. Licitação. lei 

Federal nº. 14. 133/2021. 

1- ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado supra 

qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para locação de imóvel para 

funcionamento de ponto de apoio de equipe do Programa de Saúde da Família - PSF, no 

Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA 

li · RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde para 

análise e emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalidade 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para funcionamento de 

ponto de apoio de equipe do Programa de Saúde da Familia- PSF, no Povoado Cachorro Preto 

- Município de Santa Luzia - MA. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 
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licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Ili· DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 • DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De Licitação cujo objeto é a locação 

de imóvel para funcionamento de ponto de apoio de equipe do Programa de Saúde da Família 

- PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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Art. 37. Omissis [ ... ] XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

A Lei nº 14.133no21, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA, vejamos: 

• Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 
Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 

Além disso, a referida lei, através do seu§ 5° do art 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 
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"§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 
que atendam ao objeto; 
Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela: 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de observar alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas 

abaixo: 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 
estado de conservação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

utilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso Ili, vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um 

serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Prefeitura de Santa 

Luzia/MA. 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

específico. 
Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão 

vejamos: 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus ekmcntos característicos; 
li- o regime de execução ou a forma di! fornecimento; 
Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
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VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 

e os valores das multas; 
Vlll- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art. 32 desta lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (ii) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi) reajuste; (vi) obrigações pertinentes; (vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; (viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; 

(xx) obrigações do contratado; (xxi) extinção contratual; (xxii) infrações e sanções 

administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv) alterações; (xv) casos omissos; (xvi) 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 

IV • CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria manifesta­

se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibilidade da 

Celebração do Contrato de locação de imóvel para funcionamento de ponto de apoio de 
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equipe do Programa de Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Zona Rural -

Município de Santa Luzia - MA. 

É o parecer. 

Santa luzia/MA, 03/04/2025. 

FILIPE RAMOS SOUSA 
Assessor Jurídico CPL- Portaria 078/2025 
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EST .-.00 DO M"RAN!-IÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ1t,1ic n" 06 1~1 0011000147 

GABINETE DO ?R!:FEITO 

PORTARIA Nº 078/2025-GAB/P, DE 1' DE JANEIRO DE 2025. 

·Dispõe sobre a revogação da Portaria 

069/2025, e a nomeação do (a) ASSESSOR 

(A) JURÍDICO DA CPL, e dá outras 

providências". 

1 O PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgãntca Municipaf de 26 de novembro de 

1958, es:,ecificamer.te o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

A!""!:. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE RAMOS SOUSA, portador {a) da Cédula de 

'.jsc;!f:fa:d-3 RG nº 041312232010-2 SSP/MA. ir:scrito (a) no CPF/MF sob o nil 

607.268.823--30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A} 

JURfOICO DA CPL, com denominação DANS, junto à Secretaria Municipal de Governo 
e Gestão. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data da 02 de Janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

;::;::~t""á~ic, em especial a Portaria 06912025. 

Regi~!"e•Se, Publique-se, Cumpra.se. 

GABíNETE 00 PREFEITO MUNICIPAL. DE SANTA LUZIA, ESTACO 00 

MARANHÃO, EM 1ol& DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filguaira Junior 

Prefeito Municipal de Santa luzia/MA 



S.o.NITA LUZIA. MA : OIÁAIO OFlClAJ... EXECUTIVO -.VOL S • N" 89& f202!i :: TE~Ç.O.. \4 OE: JANEI~ DE roes .. P-"GIM20E 1 

pro,,imer!tOe-m çom,s..,de COORDt:'\ADOR{AJ DO DU'ARTA"-l!s'\TO 

""ff'\K.IP'AL D[ TRÂNSITO [ TRANSf'ORTt: • DMTT. cum 

dwo,nlM\,!o D'\",S. Jual<> i Scc,cw,a Munoctpal de """'··~­
Pla...,.m_o. friMlto • Mohlhdade U......._ 

A11. r. f:sta polt•i• enlrl. ,m, .,;,or"'" dat1 de :su publoci,çl<l, n:1roa1l11d1 

.,,. ..CP111>1 • d•II de 02 de jll•lro d• 202!1, ffcando n:\'OgadU u d«posiçõcs 

em coi,tnl.no 

C.-\ BI'\ [T!. 00 PREITITO MU'\"J("t1'AL DE SANTA LUZU., ESTADO 

DO MARANHÃO, [.M 14 O[. JA.N[.JROD[. 2025.. 

Jmccllno da Cru F11ciMI .. J111ior 

Prde,to Mm,,cipoil de S.,111 Luzia/MA 

,ORl ARJA N" 0?"'1tl2.!I -C.AIIIP. Dl. 14 DE JA!',il.lRU Da: 2'.125. 

*Dispõe -,bte ■ nomeaçio do (1) AS'if.<;.c;üR (A) ESPECIAL. e da oUlru 
pmvidhlc1m~. 

O PREFHTO MlJ'\'.ICIPAL DE SANTA l.ll7.IA. nc""" desuu llnNllç6cs 

kyióu o1o,i: pode,csqw lhe .aoconfcndo:I i-,1• Lei Org:inx:a M..,.,,:;pai de 26 

do IIO\'ell'bro de 1'1'11. espeç,li~n•c o ai.. n. v. pt.11 pr=tt:. 

Rl:SOI.\IE: 

Art. 1". No- o {a) Senhor (al ClNALDO RODRICt:ES SILVA 

JUNIOR. po~ {a) da Ca!d..ta de \diontid111k RG 11' 0553676l201s-.t 

SSP/'\-U, ir,oçrLto (a) no CPflMF 11111 o _. 6lJ.M'J.)Jl-59. p,.r■ ocupar o 

ca,go do P"'"'me"'° e• oomlA-lo de ASSJ:SSOa (A) E.'iPr.c-taL. eom 

/knDA11,_çlo DA ,s. jUJ!IC> à SccrrlS'll Municipal de Agr,culnor&. Pto,ioaçlo. 

~ e Abult-c......,.1a. 

Al1. 2". f.sia portari• enlrl 0111 "'gor H dwi de Slll l"'hhcuçlo. ro1ro11i,:illd" 

.,..,, d"Ntot l dllta lllr Ol IH janein, de 20H, fi.:ardo revogadas M d1'f'05içôes 

e"' oontriria 

R~,s1:re-s,:., Puhl,qu-. Clltllpn·"" 

GABlN[Tt DO PRtnrro \ll'NICIPAL I)[ SANTA UTZlA. lSTAOO 

00 MARANHÃO, EM 14 Dl':JA .. naODt2015. 

JMMino da Cru11JltWll"I JalllOI'" 
Preknfl J,11,micl?III de San,a LIIZl&IMA 

,Olt JAII.IA N" 877n.ol~ - GAIIIP. DE 14 DF J,\1111.IIUI Ili: 20l."-

·D,sp,)e M>blc 1 ..,mca,;ao do la) CHErt 00 SlTOR Dl APOIO 

AD'l,fl'\ISTILATIYO. e da outrai pn,,,idm:ias-

0 PRI' FEITO MF,"ICIPAL 1)1[ SANTA Lt:ZI A, no V.to ck-atrib111çõe, 

're8BISC dM poderrf qua lhe do -fmdos pela Lei Orylnw:a Mun1t1ptol de 26 

de 1111 ve,nhrn de 1998, ospec,tk.amcnu,o ut '.\'.2. V. pela pn:sc,nlc. 

RESOl.1il; 

A.11. t•. Nome,u o (11 Ser,~ (ai 10\ll!LTON ALVFS sn.v A. poruidor hl 

d■ Ctda,la de ldenudadc 11:C 1' 1716Jl620tl-3 SSP/MAI. iMCnto (a) no 

CPfl\lí oob 11 •• 406.64!1.4'>-1·15. p111"1 º'"'IS o C,l<!fl de pn,v11_,to ""' 

,;omi..ao de CIICFE DO SETOR Ili'! APOIO ADMl"ól~TRATJVO. co"' 

denominação DAI, junto i S.._"fte!,na Municipal 11c Meoo Ambieo1te 

AI'\. r. Ena pc,nar,a entra em "'ilOf 11a dara de ... publu,çio. mrn1indo 

.... ""ilM • Uta de 12 df jaMiro dr lOlS. f...,do rrvopdois -s ~çõcs 

e• a,11trino. 

GABINETE DO PRFl'FrTO Ml;Nlc:IPAL 01[ SA~TA UlZIA. r.sn,oo 
00 MARANHÃO. lM 14 Dll JANt:lRO DE JOJ!l 

J..,..i1 .. d• Cna FIIR-ino J-lor 

Prcf"1to Mu.nu:1p,,I d.e Sanla l~A 

l"OM íAltlA Nº071/202' - t,Alllr, DE l<t llt. .IAM,111.0 DK 202!>. 

~e~ IIJb,,: 11 ""~ ca. l"onana 069-"202S. e a nllfllellÇl<I do (al 

ASSISSOR jA).Jl"RfDICO DA CPL. e dá oulrU Jlf<'"ldfnoinM 

0 PRtfl:fTO Mr'."iKlPAL p[. SANTA l.l/ZIA.1111 uoode WIS at,ibu,çlles 

legais e dos podCff'SqLII! lloe floa1nfer1dos pela Le, Or,!noca Mu~te:pal de 2f! 

de ~mbro d,o 1991. osr,eaf,a,ne,,le o &rt. 5'.!. V. pola pretenle. 

RFSOI.VI;':; 

Are. I". Nomeai o {al SeTihut (a) RLIP[. RAMOS SOUSA, partidor (a) éa 

CfdlU df ldenadade·JtG ..... IJ1m2(110-I S.'iPIMA. iln:mo 4&) na 

CPFIMf M 1 •• 607,l6A.Sll-JO,..,. 00:UJS o "'V" do pro~1.....u, = 
çomouk> de ASSl:.SSOK CA) Jl!ÚDICO DA Cl"L. eom dcnomina,;ao 

DANS. ;..,,o .i ~ M.inic,pal de Go-,,oc Gc:Af,a 

Art. r. bta portaria enlt1l cm"'ª"' N d.aia de su■ ;,ubhcaçllo. retn,&Jlllllo 

.,.,. i,fNtoa idattáeOl ff J,o-Jn, de 202~, f\Cllldo IC\IOl!"dasao;,;lrspos1ções 

e"' comràt,o. no ap<'rial • Por'lllrlo 06W2112!1. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFflTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

é GARANTIDA A AlfTENTICIOAOE DESTE OIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENOEAEÇO: 

hllps //tr11r'lsparenci11 !lllr'llaluzl11.ma.gov.brldlario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: dEl19Qeca635cf6TTa&e409t1cbd22ec945834818 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDACE, LEIA O OACODE AO tAD0 
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Uc IJcntidadc RG n• 02R539:592004-4 SSP/~fA. imcrito (a) oo CPF,MF wh o n~ 027.9:54.323-90. para ocuru o caq?O de 

pro-.ilTlC'Tlm em comiWo de ()IRETOR (A) DO DEPART AME\11O DE Rl:G!STRO CAD.o\STR.\I..,. com denornm.i.;J...:, 

DAl'-S,jun10 a Scc1etaria Munkiral de Governo e Gestão. Art. 2". Esta portziria mtra cm \Ígor na data Jc: SUJ publu.:a1;ã< ►• 

retroagindo seus efeitos• data de OI de abril de 2025, ficando ~vogadas as dii,posições cm contrário. Registre-se, Puhl1-1ut'· 

se, Cumpra-se. GABr.-;ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAr-."TA LUZlA, ESTADO 00 MAR.A!\HÃO, E\1 z:,; D[ 

ABRIL DF 2025. 

Luws/MA 

___________ Juscchno da Cnv F1lgucira Junior Puíeito Mun1c1ral d,:- Sanw 

Put-lí~aoo pnr- J1. ·scftri,.;o O,\ CRL'Z PI Gt;rJR,\ Jl '\,°]( )~ 

POR'fÁRiA ~~~-'21125- GAB/P, DE 18 DE ABRIL DE 2025. 

l'ORTARlA !\"" 6002025 - GAILP, DE 21! DE ABRIL DE 20:!5. ..D1~põc wbrc a nomeaç;i,1 J1, p) P.\R[C"lST.\ r,r: 
LIClTAÇÔFS. cdá outra11 providências". O PREFEllO ~IL'NJCIPAL DE SANTA LUZIA, no u;.o de suas atnhui,;<k~ ],:l.'.,1, 

e dos poJcrcs que lhe aão conferidos pela Lc:i Orgãnic11 Municipal UI: 26 de novembro de 1993, espl"l·itkam,:r.le ,, .irt ~:. \', l". 

CONSlDERAr,,;DO a ree!>truturação administrativa iru.tituida pela Lei n"' 61-120.25; RfSOLVL Art. \ª. '.'.l,:iit;,r ,, (~I 

Senhor (11) {ILIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédlll.a de Identidade RG nº 04\312232010-2 SSPiMA. in-...T:to 1:1) n,, 

CPFlMF sob o nª 607.26~_823-30. pan,, ocupar o cargo de prodmcnto em rom1ssão de PA.R.EClSl A D!-:. UCI l'.-\(Ú~ S. l·,,n1 

denominaç!o DA'SS,jun10 a Secrdaria MuniciraJ. de Go\'Cf'T\o t Ge,;tio. Art. r. Esta JK1rtari11 entra em vigor na dau Je su.i 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de Oi de abril de 2025, ficando revogadas as di,.,posiç5ei cm contr.irio. Reg:i~tf<:'•'-0.:. 

Pub\ique-«,Cumpra-&e. GABINETE OOPREFEITOMUNICJPAL DE SANTA LUZIA, ESTAOO DO MJ\R.i\".\H.-\o. LM 

2!! DE ABRIL DE 2025. 

Luzia/MA 

___________ Ju~elmo d.t Cru7 Filgueira Junior Prefeito Mum.:ipal de Sanl.l 

PORTARIA 1' .. 6J5:2025- GAB/P, DE 16 DE ABRIL DE 202~. 

PORTARIA~ 635/2025 - GAB P. DE 16 DE ABRIL DE 20::.,. ··Dispõe sobre a n<lmc11ção do (a) DIRETOR GfRAl DE 

CONTABIUDADF, e dá outra~ providências". 0 PREFEITO MUNICIPAL DI: SAl'•rtA ll.'ZIA, nc, u;<;o t:k suus atribukô6 

legais e dos poderes que lhe s!ló conferidos pela Lei Orgãnica t..!unic1pal de 16 de no~·cmhru de !<J9S. ,..,._pccifi<:nmrnt<.' .-, .,n 

~2. V, e. CO'\S!DI" RA'.'1.IJO a r~tru1u111ção adnun1~tr.11iY a m,tirui,la pt'b J c.'Í n~ 6 J .t "1fJ'.!~. R r ~OI \T · .\--, 1 ,. ,.,,,,:.li ,, 
{a) Senhor la) URIEL MAC GOl\fiSI! AVEL\R, portador (a) da Cedula d.: Jdentid.lde RG n" U.ltJ5ól4K.::oÍJ',,1.9 ~,,:r \1.\. 

in:IC'rito (a) no CPF'MF rob o n• 051.755.613-83, para ocupar o c.1rgc, de pro"imento em comi~3o de OIRl'.TOR G~ R-\1 r li 

CONTABlUDADE, corn denominação DANS,jun10 a Sec;;re111.ri1 ~lunicípal de- fazenda e F1n.nça!I. Art. 2" fata r,.111.1ri.1 

•!Ir ASSIN"U0lU'HIONIC,0,•4fNT1, CQMCUl'llf1CAOO MOWloO ICP·lll"SI~ tCA1-l"'II.O Oi f~MPO, liMCO/lofc»l"410"~ ,.-;o.,, A ... éU,.,.., 
~ NIOVlSOiUA N" 2.200--2. Df. 2001, GMlANllfllOO fll illUTfNTICtOADt, A V"'Llfl"'Dt JUNIDICA f A INTEGQ,OAOt 00 OOCU,..lNlO 

1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO OE AUTUAÇÃO 

PROCESSO OE CONTRATAÇÃO- INEXIGIBIUOAOE 

SANTA'~ 
LUZIA'&' 

Prefe11u,, de Santa Luz1e 
N'FtOJI 

1 , 

No uso de minhas atribuições, em 3 de Abril de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade, sob o número 51.1/2025, originário do Processo Administrativo n2 072.1/2025, que 

tem porfinalidade Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde 

da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA., com valor total estimado em RS 

24.000,00 {vinte e quatro mil reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: ; 072.1/2025 
- -· - -- - --

l--~2 P~?._C_ESSO DE CONTRATAÇÃO:!. 5~.1(~~~----­
f--- MODALIDADE: ' INEXIGIBILIDADE 

,-----_-ó_,_GÃo ~RE~PoNsAvEL: 1-F~~-DO-M~UNlclPALDE·s~~?~ _ -~~~= ____ :~·-===-
oaJETO: ' LOCAÇÃO OE IMÓVEL PARA o FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO 

; DA EQUIPE DO PROGRAMA :AÚOE DA FAM!LIA- PSF, NO POVOADO 

CACHORRO PRETO - MUN1CIP10 OE SANTA LUZIA - MA. 
1---------

VÁLOR ESTIMADO~RS 24.000,00 {~i~te equatro mil reais)_ 

FUNDAMENTAÇÃO: 1 Lei 14.133/Úl21, Art. 74, V- lnexigibilidade--AQuisição ou locação de 

1 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

i necessária sua escolha 
----

Santa Luzia - MA, 3 de abril de 2025 

1 
Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ; 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

-.transparenda.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 1 
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Sl"'.\ctÁR.10 

PORTARIA N4' 023/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PElA FUNÇÃD DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNidPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N• 
14,133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNIC!PAL N.• 001/2025. 

O PREFEITO ~ll'!'<ICIPAL DE SANTA 
l.t:z1AJM.\, ern pleno exercício do cargo e 
t1!:ando de suas atribuições e pren.'Ogntivas 
1~1~1-lis e at.ribt1idas pOl!la Lei Orgônicn do 
~h.~n!círi0: 

RESOLVE: 

.\1•tígo 1" - Design:ir o Sr. JARDAS COSTA 
PEREIR.\ portadora CPF n• 449.785.453-lS, 
;-,,,r:1 re:.ponder. s~I"'Ídor efetivo. qualificado, 
i:1-.criJo 1t;t um.tricala n.'' 20361)9, pela fum;ão de 
AGEl',TI DE 
co:-.··gu,TAÇ.-1.0/PREGOEIRO(A) dn 
Mtmicípio d..-: Santa Luzia/MA .. nos tennor. da Lei 
n.° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Parigo--- Únko. Em licitaçilo n,1 Hh)d.1li1t.1J..­
pregãd. fo 'agente respons,h·el pela cond111;ào d1, 
..-:..:rtaaiê-sc-rá designnJ.o pre-go.:iro. 

\1·tigÓ ~ 2" O AGENTF. DE 
( O', rR..\T.\C\o. dc,·e-rá: 

1- tomnr d<!cisões ace-rca do pro,:.:d11nt:'11t.• 11,:1-
tntórlo: 
li- acompanhar o tr~mile Ja li<.:it,w,iu, z~bnd,, 
pelo seu fluxo satísfarúrlo. d~s.d-:- a f.1scpn..T;'-· 
ratória; 
lll•dar impulso ao procedimento lu.:iwtório. t:m 
ambas as suag fases e em observância aoprin~·i­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atiYiJades 11<.!'<.:l.'-;­

!>Íirias ao bom and.amentCI cio certllll<!' até a hom,•­
log:açiio. 
Artigo 3" O AGE',TE l>t: 
CO."TR\TAÇÀO. em e:-;pecinl: 
J. acompanh:.ir os trâmite::; da fase pr.:par,111·,ri.1 
da licit::içào, promm:endo <llliginci.ii.. ""' 1~,i n 
caw, para que ri ci!lend:1rÍ1l dt!" ço1ltr~n1çô.o. lk 
seja cumprido na data p~\·1:-ta. otis~n aJo. ~iml.1. 
o grau de prioridade da contrataç.iill. '-'til t''>!•C:•(· ;.,/ 

na co1úccçào dos seguinte,:; artefatos· 
a) estudos técnicos preluuina~cs: 
b) anteprojeto, termo dl! referência ou rrn_i,:t,J 

básico: 
e) pesquisa dl!l preços; e 
d) minuta do edital e do instrum<!nto Jo l:01l-

1rnto. 
11- conduzir a se-ssão pública da li..::itaç-i\n. prc,­
lllO\·~ado as se~uinres oç{1e-s: 
;1 l rl!ci:be-r, t~awll1ar.: tk.-cidir ª" iinpugn.1ç(,::,,; 

e o,; pc-Jidos de csclaro.!l.'imcntos al1 e-Ji1:1l ~;:0-. 

~us a11exos. além de roder requisitar -:uh·,idln, . 
fonnais aos respon~ávcis pela claborn~·1iP de--.),._ .... 
docu1J1entos: 

f ···o--,A-R_I_O_OF_1c-,-.-L-.-L-.-.-.-o-.-,c-o_PR_E_F-.-,ru-RA--M-u-.-,c-,-.-.._-D-.-•• -.-•• -.-U-ZJ_A_·_M_A _____________ ,.,..,~~ 1 
. ' 

E GARAUflOA A AUTENTICIDADE. DESTE. OIARIO. DESDE OUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

rlttp&:lllrarsparencia.&a.11\aluzla .ma.gov .brfdlario 

CÓDIGO DE At!TENTICID.AOE: 1893e9c51f68d140b910430f11Jed6S&311cd'5299 

PARA VERIFICAÇÃO OE. AUTENTICIDADE. LEIA O ORCODE AO LADO 
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h I vedfo:1'r a confonnid.:ide da proposrn em -l\!-
lc1.çãn .:l["IS rrquistlos c:<;t.:Jbeh:cídos no cciit,õi. 
,: i ..:0t.,rJcnar a sessão pública e o en\·io Jc- 1:m-

Jj verificar e julgar a:. cond.içõe~ J._• hahitil.:1-

~ i .;;;:mc..ir enos ou falh~s t1ue não alterem a 
~ub.•-1ãncia Jas propo~ras; 
! ) encamintrnr à -:i:,missão d~ contratação t,!1> 

,io(,:nmcnms de hahiÜlaç-ão, caso verifique a pos­
_.; bjliJ.:JJ..• de s.r.ne,·u errol> ou falhas que não al:.,:­
rçm :i suhslància dos documentos e sua valida.d~ 
tnridtca: 

g) indicar o vencedor do c-crtame: 

~) t~#;~;·~ trabalho!-> da equipe de a~,io; e 

i l encamio.h,,r ,.., prr...:-es!'óo devidamente ir,strn-
1Jo.. :1flb. cnci;:m!das as fa~ de julgamento e ha­
hili!:a.i;Ío. e l!'x.auridos 0!3 recursos a<lminisrr.lli­
vos. R. àtttorida.de superior para adjudi,~.1ç!10 t:' ho­
mologaçlo. 

§1º ôlágente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

'.',,. 
§2º A atuação do agente de contratação na 
iase preparatória deve se ater à supervisao 
e às eventuais diligências para o bom fiuxo 
da Jnstruçao processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no Inciso I do caput. 

ÁAf~~ 4; -'ó ;gente de contratação poáerá 
soficifFmanlfestaç~o técnica da assessoria 
/!...ir!dica cu de outros setores do órgão ou da 
enudade, bem como do órgão de controle 
,c'.emo. a fun de subsidiar sua decisão. 

' ' 1; 

Artigo 5° .. Ficam designados os servidme~, 
abaixo relacionados como membros dei 
equipe deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a). na condução 
dos processos Hcitatórios: 

Sra. Rebeca da Sih-·a Lima GonJlnho -
lll•mbro CPF 612.837.813-79 

Sr11 .. \.ngela C•rolíne Pereira Sou'ia t: Sou·,_a 
- !\lembro CPF Ol?.954.323-90 

Artigo 6º - Caberá a equipe de 3pvn 
auxiliar o agente de contrataçào ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo lícitatódo, de que trata o Inciso H 
do artigo 3°. 

Parágrafo único. A equipe de apolo poderá 
sotlcitar manifestaç:io técnica do ôrgãa de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade !icitantt:. 
bem comodo órg~o de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° - Ê vedado ao agente público 
designado para atuar na àrea de lici!ações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- adn1i1i.r, prever. incluir ou rnlerar. tw~ at1.•·• qr1..: 
prnt.í.:r.r, situações que-. 
a) C(lmprometain. restrinjam ou fru;,lrt>m fl ._•,1-
ráter competitivo do processolicitatürio. inclu­
sive nos casos de participação de soci.!d.!de,; co­
opernrivas~ 
b) est::ihodec:am pref.:rCm:i.is ou dl.;1inçôc: ... t·m rn­
zãn d.i n:m:raliJa<l..:. da :,ed~ ou dodomicilú.., ,J.,. 

lkltaotes: 

e) sej.un impertinentes ou irrdevo:1rtte<; r.i.ra ú oh­
.ktn e<.-pi:cifico do contT:1to; 

DIÁRIO OFJCIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA - MA 
1:: GARANTIDA A AUTENTICIDADE OE:STE D!ÁRIO, DESDE QUE A.CESSADO PElO ENDEREÇO: 

titfpt.:/~.aantaluzia.ma.gov.brJdjarlo 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE. 1893e9cl51168d1<10t910430f1e&d!!Se311cd5299 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO 

,. 



JJ. ótabd.:ccr trntamc-ntu difcrcncHnfo tÍ,;: ri:•tu­
raa comercial Jcgt1l. tr:ihalhista, previJe:.ic;~;ia 
1>U qualquer outra ,..n,r~ empresa~ lirasilcirn<; t: e;;­
<r.mgeiras- jnclusi\"~ no que se refere a niocda, 
modalidade e local d~ pagnmcnto, mesmo 
quando em:olvid.., finam.:iamento d..i agência in­
ternacional: 

Ili- opor resisténcia in_jusiifí.ca.da ao andamento 
dr,;, proce:.st..,._ e. indt",·iclamente-, retard.1r ou 
d-úxar de rratícar aro de oficio. ou pr:.1tic~-l,1 
t:nntra disposição expressa em 1ei.. 

§ 1 ~ ~à,1 podcr!i participar. diretl! ou 
indiret.1me11te, da Lcitação ou da execuçih) do 
.,:~•ntrntt, J.g\o'llh! públit.-o de órgão ou ,ent.icbdt.: 
:,·itante ou contratante. devendo ser\'1bser\l1(fas.­

:1:-: ~ituâÇCles que rossarn configurar cod!i1·,·, ·ct" -
uH~es .no exercício ou após o e.,c"~rcíck, Jl) 

' ' dl'J• ..-..-11!0 ou empttgo, nos tennú~ a t"g_l~ aç~o --1ue 
,f; .. .;iplir.a anutéri:i. 

§2" As vedações <le que trata este artigo 
e.sit:ndan--ae a tercei.roque atixilie a conduç:io da 
.--011:ra13Çio aa qualidade <le integrante de 1:q,1i;;,~ 
de apoio. profissional ei.peciali;,.Jt.do ou 
foncionârio ou represemante de emprc!:.l ;:JUe 

pre<..re nsse~soria técnica . 

.\rtigo T' - Esta Portaria entra ein vigor n.t dara 
d.t sua publicac;ão. 

REGISTRE-SE, PUBLIQllE,~F. l: 
C1.'ll!PRA-SE. 

P.c1;:1tura Municipal de Santa Lul.ia.'~f.'\.. U!, dl' 
jnnl!iro de 20.25. 

_l ./ 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipai 

DJAruo OFICIAL ELETRÔNfCO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZlA • MA 
1:. GARANTIDA A. AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE OUE ACES.S;ADO PELO ENDEREÇO: 

httpt.:Jttransparencia..unteluzia. ma.QOY ,bl"Jd!ario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1893e9c61f68d140b'l10430f1e&<1t55e311ct15299 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCQDE AO l.t>.0O 



À(o) 

Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO OE HABILITAÇÃO 

Prefeitura dt. !anta Lutie 
N' fl (JJ".J 

L, 

SANTA lt'l'l 
LUZIA~' 

Representante Legal da Empresa: LUZILENE OE SOUSA CONCEIÇÃO/ CPF nt 999.818.583-1S 

Com endereço à Povoado Cachorro Preto, s/n, Flexal, Santa luzia, Maranhão 

Contatos: {98) 98122-0469 1 luzilene227@gmail.com 

. Prezado(a) Senhor(a), 

CONSIDERANDO que a proposta de preços apresentado por vossa empresa no âmbito do presente 

Processo de Contratação cujo objeto é Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe 

do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto• Município de Santa luzia• MA., conforme 

Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade N!! 51.1/2025, autuado a partir do Processo 

Administrativo n9 072.1/2025, no valor total de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), foi escolhida pelas razões 

constantes do processo administrativo em epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na 

qualidade de representante legal da referida empresa, para envio dos DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO, 

conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

recebimento deste. 

Santa Luzia• MA, 3 de abril de 2025 

----c1d~{,,--'-"--'t:;=-l~e-- _\; ~~3 
Jarbas Costa Pere;ra _}lj e,,._\..? O "3 v 'J- 'V ·;. 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de 5.lnta luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO-CEP 65.390-000, Santa luzia, MaranhJo, Brasil 

w-. transparendill.santaluz ia.ma.gov .br 
Pá~ina 1 de 1 
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CONTRATO DC COMPRA E VENDA PrefeÕ~•de Sanla luz,, 
N• Fl ' ,,../ 

1 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 
CONTRATANTES 

VENDEDORA: MARIA DOS REIS CONCEIÇÃO MESQUITA , Brasileira, 
casada, Residente e Domiciliada na Rua do Orelhão, Pov Posto leitão, Santa 
luzia ·MA portadora do RG: 023377752002·7 SSP/MA e CPF n° 009.276.813·07. 

COMPRADORA: LUZILENE DE SOUS.A CONCUÇÁO, Brasileira, casada, 
Residente e Domidllada no PV. cachorro Preto, s/n, Flexal, Cep: 65390·000, 
Santa luzia ·MA portadora do RG n° 000076505797·2 e CPF n° 999.818.583-15. 

As partes acima ldentlncadas tam, .entre si, Justo e acertado o 
presente Contrato de Compra e Venda de uma casa A Vista, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no 
presente. 

DO OBJUO 00 CONTRATO 

Cláusula 1•. O presente contrato tem como OBJETO a venda de um 
CASA realizado entre VENDEDORA e COMPRADORA, situada no PV. cachorro 
Preto, s/n, Flexal, Cep: 65390-000, Santa Luzia ·MA, possuindo as segumtes 
descrições1: com Frente e Fundo medindo 10mts( dez metros) e nas laterais 
direita medindo e esquerda medindo 20mts( vinte metros) a frente confronta 
com a Rua , lado direito confronta com Ana Clara, do lado esquerdo confronta 
com Maria de Jesus. 

DAS OBRIGACÕES 

Cláusula 1•. A COMPRADORA se obrigará ao pagamento dos 
Impostos, taxas e despesas Que incidam sobre o imovel a partir do 
momento em que for assinado este instrumento, mesmo que o lançamento 
seja feito em nome do VENDEDOR ou de terceiros2 • 

Cláusula 2•. A COMPRADORA se responsabilizará pelas despesas com a 
transcrição do lm6vel3, a ser realizada quando da quitaçao do valor acertado 
neste contrato. 

Cláusula 3ª. A posse do imovel passará a COMPRADORa quando da 
assinatura deste Instrumento até o momento do pagamento do valor previsto 
neste instrumento. 

Cláusula 4ª. Quando da assinatura deste contrato, a VENDEDORA 
disponibilizará o lmovél a COMPRADORA livre de qualquer impedimento 
que Impeça a livre frulç3o da ~sse por este último. 

L 

, 



• 

Por estarem assim justos e contrataelos, firmam o presente Instrumento, em 
duas vias de Igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

1 

Santa Luzia 04/04/2024 

-5( !J.Ll 'e? ti r, ~ -
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CPF: 009.276.813-07 r. _ 
Vendedora ri(;>;;,, J t), 
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LUZILENE DE SOUSA CONCEIÇÃO' 
CPF: 999.818.583-15 

Compradora 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE 

Nº 0000000017 
DADOS CO CO'IITRi6UINt OU RESPONSÁVEL 

lnscr~o Coo111tJuincs / lfame 

23814 - LUZILENE DE SOUZA CONCEICAO 

Endtlff'9) 

Ca!,CHORRO PRF.TO, SN 

ZONA RURAL SANTA LUZIA-MA CEP. 65390000 

No. Rt-querirr>ef'lo 

(100')J0C017/2025 

CERTIDÃO 

Ooa,mento 

C.P.F,: 999.818.583-15 

Naturea j,.;rld,c:a 

POS903 F isica 

Preff111u,1 de Santa Luzia 
N· F1D)I 
L 

Cr-,1:.::ic:c no,:; te~nos <.!11. le9,,:aç~'> \'Í'J•-·nt-e € !ltl co:,foe"JLÍdi!.le cçrn º" re'._Jistras ::a-las,;..:-,ils dc,-:."­

su'll':.f~l.·-::.sd".', q..1P ;rn::."1 (!P('!':.C fci f'cOC:lr:lr'li" e-n nc'll,_ .-:::,(3.) -~qLC!f'f'~F', pc:c q1e C;(pPd',..-c.'l a 
fT~scr,~ç <.,,F.<Tr-·J\c; n;,~s<1l·,a->o o .lirci':o aa. ~_.~c:-o::a Mur.;,-,pil: oc rcvc~ c cot;,-~r :;,,:•·c,:-:o;:; que vc,·ta,r d 

,, ... dJL'd(!U.S """te,isJ!lf,t'r•to. 

;, ;i,·e~~.,ç\-: de!:L,·, c;o,rL>-!:\? e~tá c";,d.ic>--:,r.ad:i .\1. -~eri.f~c:,çãr d"' aw'. ac.t,.n~i,>-rl,Li:so .l'l I~,Le.:net, :-:o 

Nl<i•' rcç,~: h ~Lp: / / <;pr, cCo3l , ,ip<:<oduo~. c;c,~ .. b,- /,i,.•,tó!l, •• d,./ 1".1.i. d~cd'..>/ -:,r,,--; 

Esta certidão é válida por 090 dia,s contados da data de emissão 

VALIDA ATf: 01/0712025 

COD. VN.IDAÇ,\O 0113Z156A00000i>2361( 

.,_....,_ Em 
_f,110~ :; •:~ i: àsn,:~:Jt 

• -·~r;.i 
~~· ... 

.. 

. • . -
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,,;i':i<1u1a de Santa Luz11,. 
,,•f103) 

.~)~~ :ta CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

~~~"' 
~ 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: LUZILENE DE SOUSA CONCEICAO 

CPF/0.1'J: 999.818.583-15 

Certifica-se que, cm consulta aos sistemas cPAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Gera! da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

1>atacfl-U ,-. 110S lenruls ti• ieghll,çlo .,;geme, os refnwlo• CIUIMtros co,uolidaM btfortrU1Çõa prata41tu pelos ente!'I 
púbücos, tle lltHlos .. Podem• nfe""' tle lt1HrllO. 

Os Si:Ucm4f cPAD e CGU-PJ eo,uoliJaM •• '4tln •obre o tu14'uwnto '6s prtH:eUO• Ullllnlstrotwos tu rnponsobllkação 
de entes prlwulos no Poder E.ucadvo Fetlnwl. 

O Cmfaw:9 Nadonal t/c E,gwa, htfd4nau, Suw,rw, (CEJSI qranrt11 • rel•ç&. ú a,.prna • p,uoll!ljislctu ,.,, 
sofrn•m unçõn 911• llllpllc11rw#f • ratrlçlo tu porticipar de Udtaçík11 o• tle Cfflbrar conlrtdo/1 co,n • AdminislTtlçllo 
Púhlica. 

O Cadutro Nacional de Eaw:aa:s Punida (CNEPJ "l"'f!S••III II rdaçlo ú t!lll.prna f"' aofrert1.m fllalq11er das pllnlçõa 
preristtu 1111 Lei 11• J2.8'6/1D13 (Ld Altlkorrupçlo). 

O Çqd'qm;q de Entidada P,jyaw Km Fbu LMm,tlyolf lerirfru (ÇEPIM} 11pma,,. • rdaçlo ú e11tüúula priwulw sem 
f111s l11crtltiJ10s IJ•• atõo im~idtu ú celebrar 11ovo.t conl'inlos, contrlll0/1 de llJ'IU•• 011 termos tu parceria com 11 
AJ,,,inistrt,çlo Pibllc. Fúm,l, n,, fo11çlo ú fflpllU'Ulades ,.ao rnolvidtu a, cotivillios, conâtdos tk repwse 011 tennos 

tk parrmll jlrMmlos ub!rlorwullle. 

Certidão emitida às 10:57:47 do dia 03/04/2025, com validade até o dia 03/05/2025. 

Link para consu1ta da verificação da certidão bttPs://certidoes,cgu.gov,br/ 

Código de controle da certidão: 8CMPmshKoqmGVz7BUSVa 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES ISIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: LUZILESE DE SOUSA CONCEICAO 

CPF/CNPJ: 999.818.583-15 

luln.aru,• 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente dats, o (a) requerente 
acima ldentiflcado(a) NÃO CO:SSTA da relação de respons4.vels lnldôneos para 
participar de licltaçlo na admfnistraçlo pública federal, por decislo deste Tribunal, n•Js 
termo, do art. 46 da Lei n• 8.443/92 (Lei Orginlca do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis air.áa não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios. aqueles cuj'as condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensa~ c.m razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:56:44 do dia 03/04/2025, com validade de trinta dias a ccrtar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas. tcu.gov .br/ords/f7p:::1660:5 

Código de controle da certidão: PTQR030425105644 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (03/04/2025 às 10:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em Julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 999.818.583-15. 

A condenação por atos de Improbidade administrativa não lmpl'ica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre iielegfbllidade acesse portal do TSE em t,ttp·/(dtyy!gacandconta~.tse.]us,br/ 

Esta certidão 6 expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67EE.935C.9F4F.2540 no seguinte endereço: https://www.çnj,jus,brfimprobldade admlautentiçar çertidao.pt-p 

ndo em: 03/04/2025 H 10:55:40 CONSELJ-10 NACIONAL OE JUSTIÇA Péglna 111 



ro:CEF-, V'J:JICIARIO 
JUS~IÇA DO ~RABALH8 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUZILENE DE SOUSA CONCEICAO 
CPF: 999.818.583-15 
Certidão nº: 19070439/2025 
Expediçao: 03/04/2025, às 10:52:30 
Validade: 30/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LUZILENE DE SOUSA CONC!:ICAO, inscrito(a) no CPF sob 
o nº 999.818.583-1S, HÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 
de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.• 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão sao de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissao de Conciliaçao Prévia ou demais titulas que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

f 
""'--l 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL· PRIMEIRO GRAU 

FALtNCIA, CO'<CORDATA E RECUPERAÇÃO JL'DICIAL 

Data emlHão: 03/0412025 

Data de valldade: 03106/2025 

NOME: LUZILENE DE SOUSA CONCEICAO 

CPF: 999.818.583-15 

DATA DE NASCIMENTO: 08/11/1972 

N• da certidão: 12501264444 

Código de Valldação: 9129103aba 

FILIAÇÃO: ADALGIZA LIMA DE SOUSA I LOURENCO PEREIRA DE SOUSA 

Os dados das documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial dlstribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima Identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabffidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

e) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.Jus.br - menu - Certidão Estadual, utlllzando o código de validação acima ldentiflcado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 
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• 
MINISrtRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Prefeitura de Sanla Luz,, 
N• F1 [/')J 

CERTIDÃO NEGATIVA DE D~BITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUZILENE DE SOUSA CONCEICAO 
CPF: 999.818.583-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no Amblto da RFB e da PGFN e abrange 
indusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parégrafo ónico do art 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de Julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada é verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://r1b.gov.br> ou <http://www".pgf'n.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/1012014. 
Emitida ês 10:45:08 do dia 03/04/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/09/2025. 
Código de controle da certidão: FB18.6885.EBD6.3E6D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO 

DADOS DO PROCESSO 

SÂNTAJffi 
LUZIA~ 

r----·· ------------ - --- ------------------
N!l PROCESSO ADMINISTRATIVO: 072.1/2025 1 

N!l PROCESSO DE CONTRATAÇÂ~0-:+-5-1-.1~/2_0_2_5----------------------j 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO SOLICITANTE: 

OBJETO: 

INEXIGIBILIDADE : 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE , 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO j 

DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF, NO POVOADO ' 
1 

'---·---~~------~~CA_C_H_O_R_R_D __ PRETO _ _:,~-~~-IC_f_PI_D_D_E_S_A_N_T_A~L_U_ZI_A_-_M_A_. __ ~-----_j 
Aos 3 de Abril de 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Santa luzia o agente de contratação, infra assinado, 
realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail Indicado no ato convocatório, amparado 

na Lei 14.133/2021 para Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa 

Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto- Munlciplo de Santa Luzia - MA. Conforme conta em anexo 

a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: 

DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO 1 
-·-----------~~~e.----------~---~-~-----~-~-~ 

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? \ 
----------~---··-· "'····----- ----i------1 
DOCUMENTOS PESSOAIS- RG, CPF OK OK SIM 
l-----~--------·------1-------+------+--·---" 

DADOS BANCÁRIOS OK OK SIM 1 
... C_O_M-PR_O_V_A_N_T_E_D_E_R_E_S_ID~t-N-CI-A--------+----o-.---+--OK--+---SI-M---; 

ESCRITURA-TERMO DE POSSE E/OU CONTRATO OK OK SIM 

COMPRA E VENDA E/OU DECLARAÇÃO POLICIA CIVIL 

... T_E_L_EF_O_N_E _______________ l-__ o_K __ -+---º--K __ j ---~IM -·-. ! 
EMAIL OK OK I SIM 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL 03/Ó4/2-02-s--+--3-o~/0-9/2025 1 SIM 1 

CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS TRABALHISTAS --()3/04/2025--1-3()JÜ9/2025--f---5i-;;,-~ 
-

CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 03/04/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA OE IDONEIDADE 03/04/2025 trinta dias a j 
contar da 

emissão 

--~ 
Sim ; 

Sim ! 
' 

i 
1 --------------1---,-----· ! CERTIDÃO NEGATIVA DA CONTROLADORIA GERAL DA 03/04/2025 

! 
- ---t-----1 

03/05/2025 i Sim 

i UNIÃO 

1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA E 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

\ CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

1 

03/04/2025 03/06/2025 1 Sim 
1 

1 : 

03/04/2025 01/07/2025 _ j ----~'"' - 7 
----03_/_04-/.c20~2-=-5-,-,0~1/~0-=-7/~2-=-o2"s'c- I Sim 1 

'----------------~-----~-- --- -

PrefelturaMunlclpaldeSant1luzla-MA I CNPJ:06.191.001/0001-47 < ll 7 'O, 
NAGIB HAICICEL, nt S/N, CENTRO - CEP 65.390---000, Santa luzia, Maranhão, Brasil w ~ y/...J.. 

-.transparenda.santalurla.rna.gov.br 
Pál!ina 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

Santa luzia - MA, 3 de abril de 202S 

---;=-t'-P-""-'"-------<c:,b,,,_----,"~~- • 
Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

PTefeitura Munidpal de Santa Luzioil - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 · ~ "1. ,' ,1 • YlJ-. 
NAGIB HAICXEL,. nt S/N, CEr,fTRO-CEP 6S.390-000, Santa Luzia, MaranhJo, Brasil ~ 0,r...J.JL-

-.transparenda.santaluzl1.ma.g011.br 
Pál!"ina 2 de 2 



ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

{Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

Prtfe1Iura de S3nla Luzi. 

H•f109C) 
i 

SAHTAJ~ 
LUZIA~ 

----------------------- - - ---- ---- ------

DADOS DO PROCESSO 
-- ··---· ------------------

N' PROCESSO_ ADMINISTRATIVOê-'-i -'-07-,-:2:::.1::./::.20:..:2:.:S ___ _ 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 1 51.1/2025 
---'---------

MO D A li D A O E: i INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 1 FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) [ _______ _ _ - - -- -- -

OBJETO: 1 LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DE PONTO DE APOIO 

i DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA- PSF, NO POVOADO 

1 CACHORRO PRETO- MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

---- ·:_~--~i'~L~R-E0S_T_IM_A_D_O_, i-1-R~$_2_4-.000,ÕÕ -(vint: E° quatro mil reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações cotacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento juridico, quanto ao 

atendimento dos requisitos e,dgidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a 1NEXIGIBILIDADE n2 51.1/2025 para Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de 

Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia -

MA., nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas 

caracteristicas de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N2 072.1/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a senhora Luzilene de Sousa 

Conceição, CPF nº 999.818.583-15, residente e domiciliada no Pov. Cachorro Preto s/n, Flexal, CEP n2 65390-

000, Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$24.000,00 (vinte e quatro mil 

reais), em conformidade com a proposta apresentada. 
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Santa Luzia - MA, 4 de abril de 202S. 

He ames Silva Ramos 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 

ne 51.1/2025 para locação de Imóvel para o funcionamento de 

Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, 

no Povoado Cachorro Preto- Município de Santa luzia - MA, nos 

termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - 1nexigibilidade -

Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha, 

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 072.1/2025, cujo 

contratação deverá ser celebrada com a senhora Luzilene de 

Sousa Conceição, CPF ne 999.818.583-15. residente e 

domiciliada no Pov. Cachorro Preto s/n, Flexal, CEP ne 65390-

000, Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor global no 

importe de R$ R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em 

conformidade com a proposta apresentada. Santa luzia- MA, 4 

de abril de 202S. Herik James Silva Ramos Secretário Municipal 

de Saúde Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N9 72.1151.1/2025 

À(o) 

Sr. luzilene de Sousa Conceição 

Representante Legal da Empresa: LUZILENE DE SOUSA CONCEIÇÃO - 999,818.583-15 
Com endereço a Povoado Cachorro Preto, s/n, Flexal, Santa luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98122-0469 l 1uzilene227@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

SANTAl~ 
LUZIA~ 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é Locação 

de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Familia - PSF, no Povoado 

Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA., conforme Processo de Contratação na modalidade 

lnexigibilidade N 11 51.1/2025, autuado a partir do Processo Administrativo n11 72.1/2025, no valor total de R$ 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais), no prazo de até OS (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, 

sem prejuízo das sanções previstas no edital de licitação e na Lei 14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia· MA, 7 de Abril de 202S 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/202S 

Prefeitura Munldpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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CONTRATO N!! 72.1151.1/2025 1 
b LOCAÇÃO DE IMÓVEIS- l!l 14.133/Z021 1 

J ----··---~------------···-·--' 
PROCESSO DE ORIGEM 
tnexigibilidade N• 51.1/2025 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 72.1/202S 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 
LocaçAo de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apolo da Equipe do Programa Saúde da Famílla • 
PSF, no Povoado Cachorro P~o - Munidpio d-e Santa Lutfa - MA. 

$ 

~ 
UlJ 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 

VlGtNCIAS CONTRATIJAL 
INIOAL: 7 de abril de 2025 
FINAL: 7 de abril de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo Municipal de S..úde, CNPJ n• 11.487.015/0001-4:Z 
RUA DA MANGUEIRA, S/N, Centro, Santa luzía, Maranhão. 
Herlk James SIiva Ramos, CPF n!t 650.039.003-25 

DADOS DO CONTRATADO 
Q Ludlene de Sousa Conceição, CPF n1t 999.818.583-15, ' · 
~ Povoado Cachorro Preto, s/n, Flexal, Santa Luzia, Maranhão 

1uzilene227@gmail.com, (98) 98122-0469 

FISCAL DO CONTRATO 
Luana Silvia Vieira Rodrigues 

PREÃMButO • -
Aos 7 de Abril de 2025, a Prefeitura Mu"icipal de Santa Luzia-MA, através da Fundo Municipal de Saúde, Inscrita 
no CNPJ ni 11.487.015/0001-42, em observãncia às disposições da Lei nv 14.133, de 1v de abril de 2021 na 
presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO OE CONTRAT decorrente 
do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CtÁUSUIA PRIMEIRA - DO OBJITO E DA VINCUIAÇÃO (art. 92, 1 li) 

, 
Prefeitura Munlclpal de Santa luzia- MA I CNPJ: 06.19UkJ1/0001-47 NAGIB HAICKEL. n 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 

NTRO, anta Luzia, 
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1.1- O presente Instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da 
Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA. de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta 

de preço apresentada pela CONTRATADA. 
nÃUSUlA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V] 

2.1 - o valor do presente Contrato é de R$ R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo· 

ESPECIFICAÇÕES E ITTNS DO CONTRATO 

lt•m - ' Unklada QuonL Recorrlnda R$ Unit. R$mensal R$ total 

999999 . LocaçJo ,. 
Imóvel para o 
funcionamento de Ponto 
de Apoio da Equipe do 

1 Programa Sallde ,. M,, 1 12 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

Família. PSF, no Povoado 
Cachorro Preto . 
Município de Santa Luzia 
. M'-

Valor Total R$ 24.000,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordmãrias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclãrios, fiscais e comerciais 
Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessãrios ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 

a forma de execução do objeto; 
2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

nÃUSUlA TERCEIRA- DO PRA20 DE V1GtriOA DO C!lNTIIATO 
3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 07/04/2025 e encerramento em 07/04/2026, na 
forma do artigo 10S da Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogãveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste Instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrosação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de lnidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. c:t: 
: ', . 

' 1 ' ' / ' 
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CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS {art. 92, IV, V11 e XVIII) 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

ctAusulA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VII 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte Integrante a este Contrato. 
clAUSUlA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea]ustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do lndice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluldas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja{m) divulgado{s) o(s) indice(s) definitivo{s). 
6.5 - Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s) definitivo{s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabetecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utillzado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo. 
6.8 -0 reajuste será realizado por apostilamento. 

ClÁUSUlA SITIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES). LGPD 
7.1-Quando o presente Instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a lei nst 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPO), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPO. 
7.3- ~ vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei. 
7.4 -A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los. com 
e1<ceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- ~ dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

Prefeitura Municipal de Santa Lutia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001~7 NAGIB HA: CK~ 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvldos em formato lnteroperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPO. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPO. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA (art. 92, VIII) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificas consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa luzia deste exerdcio, na dotação abaixo discriminada: 

Código da ficha: 942 
Órgão: 02 Poder Executivo 
Unidade: 16 Fundo Munklpal de Saúde 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação: 10.301.DOU.2085.00003.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕEfl>O CONTRATANTE (àrt. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecldos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificaroórgão de representação Judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 {trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equ11íbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Prefeitura Municipal de Santa luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HA 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao Inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4i, do art. 137, da Lei ni 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSUIA DtOMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
Integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nt 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informaç:lio por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstn.iir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execuç:lio ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Forneclmento/5ervlço. 
10.9- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condiç6es exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equfvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para at imento 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da lei n!! 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ãmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologla deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei n11 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento cong~nere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

ClÁUSUlA DÉOMA PRIMEIRA-DA EXTINÇÃO CÓÍ'<TRATUA1 (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se Impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávels as respectivas sanções 

administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em sl!tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem Onus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do ca"ntratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. i 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
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11.3 - O contrato pode ser e>Ctinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A akeração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurfdica contratada, deverá ser 
formalizado tenno aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que posslvel, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A e>Ctinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser e>rtinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou clvll com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.t 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DfOMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à lnexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo lnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da lel ni 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021}; 
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •b·, •e" e 
•d" do subitem acima deste Contrato, sempre Que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4', da Lei n• 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnidoneidade para licitar e co~tratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas •e•, •r, "g' e "h'" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", '"é' e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §52, da Lei ni 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% {um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 {trinta) dias; , 
li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustóficado, até o má,imo de 2% (dois por ceoto), pela ino~servãncia ~,ado ;• 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte Integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iil) Compensatória, para as Infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a lnexecução total do contrato prevista na alfnea •an, "b", "é' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação Integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da lei ne 14.133, de 2021), 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7!2, da lei nt 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei ne 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8!2, da lei n9 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da lei ne 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as pecullarldades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
12.7-0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nV 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei {art. 159). 
12.8 - A personalidade jurkHca do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facllitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos· os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise Jurldica prévia 
(art.160, da lei nt 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins d ublicida e 
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no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSUIA ofCIMA TERCEIRA-DA GARANTIA OE EXECUÇÃO (art. 92, XIII 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSUIA OfOMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais regeMe•ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
14.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, aM o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSUIA DfOMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSUIA OfCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSUIA OfOMA SITIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente Instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.t 14.133, de 2021, e ao art. 82, §29, da lei n. 12.527, de 2011, 
e/e art. 79, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia• MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n" 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 7 de Abrll de 2025 
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PELA CONTRATANTE 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

e Souza 

Fazenda e Finanças 

ortaria: 5/2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

1.uLl iYJ, cLSCJ..15Cr c_o n CÃh'c,.~ 
luzilene de Sousa Conceição 

CPF nll 999.818.583-15 
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EXTRATO OE CONTRATO N2 72.1151.1/2025, assinado em 

07/04/2025. Objeto: Locação de lmó>Jel para o 

funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do 

Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Cachorro 

Preto - Município de Santa Luzia - MA. Processo 

Administrativo n2 72.1/2025. Modalidade: lnexigibilidade 

n2 51.1/202S. Contratante: Fundo Municipal de Saúde, 

CNPJ ne 11.487.0lS/0001-42, Contratado: Luzilene de 

Sousa Conceição, CNPJ n2 999.818.583-15. Valor Global: 
R$24.000,00 {vinte e quatro mil reais). Vigência Inicial: 7 

de abril de 2025. Vigência Final: 7 de abril de 2026. Herik 

James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa 

Luzia - MA, 7 de abril de 202S. 

Prefeitura de Santa LuJ: ... 
N' Fl'l/'.)\j 

) 
lnh1.1tur;o 
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ORJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços no âmbito da saúde, cm foco: t:xanb,&âfu'l}{;.:m, 

Especialidades Mé-dicas atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. obscrvância às disposições da Lei n" 

14.133, de !º de abril de 2021 com suas altcrnções. DATA DO CONTRATO: 07 05/2025. Vigência do contrato 07/05/2026. 

VALOR: RS 2.878.964,00 (dois milhões, oitocentos e setenta e oito mil e novecentos e st"ssenta e quatro reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 02 PODER EXECUTIVO; 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

I0.122.0043.2171.00003.J.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

10.302.0043.2035.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. lkrik James Silva 

Ramos. Secretário de Saúde. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de Fvenda e Finanças. Santa Lu?ia - MA, 

07/05/'.:!025. 

Puhlicado por: ll~ik Jamc~ Silva Ratnos 

-v (D 
,r'" 

Cód1i::o 1dcntificaJ<'r: llhic07947:!0:!~0~07l 90~27 

EXTR-\TO DE COSTRATO s• 72.115.1/2025 

EXTRATO DE CONTRATO~.., 72.115.I/.:'.025, assinado em 07/04/2025. Objc10: Locação de Imóvel para o Funcionamento 

de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Família - PSF, no Povoado Povoado Cachorro Preto - Município de 

Santa lu7ia - MA. 1Processo Administrativo n• 72.l.'2025. Modalidade: lnexigibilidade nº 51.1/20::!5. CONTRATASTE: 

Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n" 11.487.015/0001-42, CONTRATADA LUZILENE DE SOUSA CONCEIÇÃO. CPF Nº 

999.818.583-15, Valor Global: de RS 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). Vigência Inicial: 07 de Abril de 2025. Vigência 

Final: 07 de Abril de 2026. llcrik James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Lu7ia - MA, 07 de Abril de 2025 

Puhlicado por. llenlr. Jam<:'!> Silva Ramo~ 

Cód1p.o ident,ficador: leoi,najft l:!0250<07~00~41 

Instituto de Previdência Social do l\lunlcfpio de Santa Luzia 

A VISO EXTRA TO DE TER~IO ADITIVO 

RESENIIA DO TERCEIRO TER!\10 ADITIVO AO CO~RATO K• 13020202/2024 

RESENHA DE PRJt,..fEIRO ADITIVO DE PRAZO AO CO'!'-ITRATO N." 13020202/2024 RESENHA 00 TERCEIRO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 13020.:'.02/2024. PREGÃO PRESENCIAL N.º 002'2013-SRP. PROC. ADM. N.º 

130202/2023-IPRESAL. PARTES: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SANTA LUZIA· 

Prorrogar por 12 (doze) meses a vigfocia do contrato de Prestação de Serviços de Serviço de Cessão de Direito de Uso de 

Software ERP Específicos para Gestão Previdenciária do Regime Próprio dc Previdência Social - RPPS, de Interesse do 

Instituto JPRESAL, com inicio a partir de 16 de abril de 2025. DATA DA ASSINATURA: 16 de abril de 2025. BASE 

LEGAL: Alt. 57, li da Lei n.º 8.666/93. SANTA LUZIA - MA, 16 de ahril de 2025. ASSINATURAS: P/ CONTRATANTE: 

FLÁVIO Al VES ROCHA RODRIGUES, Presidente do JPRESAL. P/ CO!'HRA T ADO: ROOSEVELT BENEDITO ALVES 

SILVA, Representante legal da Contratada - ROOSEVELT BENEDITO ALVES SILVA L ffiA. 
PuMicado por: FLÁVlO ALVES ROCIIA RODRR,lJES 

Código idcn1ificador: cuez.~0sóuk~025050721K)~ 14 

ASSINADO E.LET RONICAMlN l l COM ClR li FICADO PADRAO ICP-11 RASIL E CAMIMIIO Oi: HMPO, i:M CONFORMIDADE COM A MtUIOA 
PAO\IISÓRIA N• 2 200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A ',fALIOADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

P~na 516 
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Prele1\ura de Santa Luz,,: 

N'" bG 
.&ul,.atuui Put>licado ror: Ckudimar S,l3lC5 ~ . 

Código idi:nt, fkador. jr,23n2pc.ln:'IJZ50507200~40 

Secretaria l\lunicipal de Saúde- SE:\IUS 

AUTORIZAÇÃO PARA CO:',TRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CO:"liiTRATAÇÁO DIRETA. l:'\"EXIGIBILIDADE n• Sl.1/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE n" 51.1/2025 para l.ocaçào de Imóvel para o 

Funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Familia - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Município 

de Santa Lu7ia - MA, nos tcnnos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnc:\igibilidadc -Aquisiçfo ou locação de imóvd cujas 

carac1eristicas de instalações e de localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO AD~11NISTRA TIVO Nº 

72.1/2025, cujo contratação dcvcni ser celebrada com o Sra. LUZILEh'E DE SOUSA CONCEIÇÃO - CPF Nº 

999.818.583-15, Com endereço no Pov. Cachorro s/n - Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor global no importe RS 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em confonnidade com a Avaliação de Valor de Mercado- Laudo de Vistoria. Santa Lu7ia 

- MA, 04 de Abril de 2025.Herik James Silva Ramos - Secretârio Municipal de Saúde - Portaria: 006!2025 
J>uhlicado por Hmk Jame<1 Sil~• Ramos 

Código idencificador: 5oig.,;!;dq~-f202~0507100~16 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CO~TRATO N• 32039111n025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRATO N" 32039111/2025. PROCESSO 

AD\H~ISTRATIVO N" 39/1025. PREGÃO ELETRÔ~1CO SRP N" 11/2025. PARTES: PREFEITURA f,..füNICIPAL DE 

SANTA LUZIA-f,..l--\ e a Empresa: ACEILTON AQUINO SOUSA - LABORATORIO ALVORADA. G."'PJ..'MF sob o nº 

03.3K2.047/0001-55. OAJETO: Contratação de empresa cspcciali?ada na prestação de serviços no âmbito da saúdc, em foco: 

Exames de Laboratório de Análise Clinicas atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. observância às 

disposições da Lei nº 14.133. de 1º de abril dc 2021 com suas alterações. DATA DO COmRATO: 07/05/2025. Vigência do 

contrato 07/05/2026. VALOR: RS 1.666.716.50 (um milhão. seiscentos e sessenta e !ieis mil, setecentos e dezesseis reais e 

cinquenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO; 16 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

I0.122.0043.2171.00003.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA; 

10.302.0043.2035.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. fü'lik James Silva 

Ramos. Secretário de Saúde, fçlipc Alves de Souza. Secretário Municipal de Fa7enda e Finanças. Santa Lm:ia ~ MA, 

07/05/2025. 
Puhlicado por· 1 lenk Ja= S1lvt1 Ramos 

Código i.knt,fi~ador: sstpj lujiqc20Z~ü~07 l 905.l7 

EXTRA.TO DE COWRA TO N• 32139111/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA.NTA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRATO Nº 32139111/2025. PROCESSO 

AD\11'.'JISTRATIVO W 39/2025. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/20:?5. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA LL'ZIA-MA e a Empresa: CENTRO MEDICO SANTA LUZIA LTDA. CNPJ/MF sob o nº 19.430.053.'0001-70. 

ASSINADO EUTIIONICAM~NTE COM CERTIFICADO PADl'IAO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO. EM C0Nf01l:MIDADE COM A M~OIOA 
PROVISÓRIA N• 2 200-2. OE 2001. GARANTINDO A AUTENTICIDADE. A VALIDADE JURÍDICA E A 1NTEGIIIOADE DO DOCUMENTO 

Pãginaff 
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OHJETO: Contratação de empresa cspeciali1.ada na prestação de serviços no âmbito da saúde, em foro: b.amcs de lmJgcm. 

E.,pel'ialidaJcs Méilicas att:ndcndo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. observância às disposiçôcs da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 com suas alterações. DATA DO CONTRATO: 07/05 '2025. Vigencia do contrato 07 05/202n. 

VALOR: R$ 2.878.964.00 (dois milhões, oitocentos e setenta e oito mil e novecentos e se~~cnta e qu,ilro reai<i). DOT AÇ ,\o 

ORÇAMENTARIA: 02 POOER EXECUTIVO; 16 FUNIX) MUNICIPAL OI: SAúnr.: 

10.l22.0043.2171.00003.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA .HJRÍDIC'A; 

10.302.0043.2035.0000J.3.90.39.00 - OUTROS SFRVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Herik JJmes Silva 

Ramos. Sccrctãrio de Saúde. Felipe Alve-. de Souza. Secretário Municipal de Faznida e Finança~. Santa Luzia - MA. 

07.05/2025. 

Códi~o idennficador: !llm,0794l21l2<•\.'i07 l </fl_<27 

EXTRATO DE CONTRATO N" 72.115.1/2025 

EXTRATO OE CONTRATO W 71.115.1/2025, assimido em 07/04/2025. Objeto: Locação de Imóvel para o Fun..:ionamento 

de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da família - PSF, no Povoado Povoado Cachorro Pret,) - Município Jc 

Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 72.1/2025. Modalidade: lne:,,_igibi!idade nº 51.1/2025. COJ\TRATA'.\TL 

Fundn Municipal de Saúde, CNPJ n" l l.487.0l5i000l-42, CONTRATADA LCZILCNE DC SOlJSA CONCEIÇÃO- CPF Nº 

9Q9.818.583-15, Valor Global: de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reai!.). Vigência Inilial: 07 ck Abril de 2025. \"ig-Cno.:ia 

final: 07 de Ahril de 2026. Heril: James Silva Ramos - Secretário Municiral de Sallde. Santa Luzia - ~fA. 07 de Ahril de 2025 

Códig<J 1d~n11ficaJor: l~tHXn:,_iftl :!02'05072(Hl~-l l 

Instituto de Pre,·idência Social do l\lunicípio de Santa Luzia 

A VlSO EXTRATO OE TER,10 ADITIVO 

Rl:S['"HA no TF.RCHRO TF.R\IO ADITIVO AO CO~TRATO N: no20202no24 

Rl::SEr,,;HA DE PRI!\tEJRO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N.º 13020202/2024 RESEl\'.IIA DO HRCEIRU 

TER~1O ADITIVO AO CONTRATO N.º 13020102/202--t. PREGÃO PRESENCIAL Y...'. 0 002/2023-SRP. PROC. AD\1. N.~ 

130202/2023.JPRESAL, PARTES: lSSTITL.:TO 11E PREVIOÊNCJA SOCIAL DOS SERVIDORES 11E SANTA LUZIA -

Prorrogar por 12 (doze) meses a ,·igência do contrato de Pre.'ilação de Serviços de Serviço de Ce<i5ào de Direito de Uso de 

Sof\\\are ERP fapecificos para Gestão Prc\'idenciária do Regime Próprio de Pre\'idência Social - RPPS, de Interesse d1) 

Instituto IPR.I:SAL, com início a partir de 16 de ahril de 2025. DATA DA ASStNAITRA: 16 de ahril de 2025. BAst:: 

LEGAL; Ah, !,7, li da Lei n.º 8.666/93. SANTA LUZIA- MA, 16 de abril de 2023. ASSINATURAS: P/ C'ON·I KA l'A:\"J !·.: 

FLÁVIO ALVES ROCl!A RODRIGUES, Presidente do !PRESAI.. P CONTRATADO: ROOSEVELT BEr-.EDJTO AL \'[S 

SJL \'A, Reprei.entante Legal da Contratada - ROOSl:VEL T BJ:Nl'.DITO ALVES SILVA L 1 DA, 

Pubhc,tdo po,-: FLÁVIO AL\-'fS R(M:'H;\ RUDRH,LILS 

Código ide,niifi,ador: cue,~0"6ulf'.'02<ü507:1,n~ !4 

ASSINADO HETRONICAMENTE COM CERT!FICADO PAOl<AO !CP-BRASIL E CAl,liMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADf COM A MHJ•DA 
PROVISÓRIA N• 2.200·2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURiOICA E A INHGRIOADE 00 DOCUMENTO 

PJginJ 516 
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.~ ~•h•'ª,4" Santa luZléi 
" ri 10 l1. 

L. •·~~•" ■ \ur,., Puhh~dtlupur:(kudmrnrSoar~•lnp~•-

Có<l,gn idmtific~tlor: jzv 21n2p,:zo20~~íl~071()(1~4/J 

Secretaria l\funieipal de Saúde- SEMUS 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CO:STRATAÇÁO DIRETA. lSEXIGIBILIDADE n• 51.1/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE n" 51.l '2025 para Locação d..: lmú\d par:i o 

Funcionamentu de Ponto de Apoio da Equipe do Pro1:,rrama Saúde da Familia - PSF, no Povoado Cachorro Preto - r..1lmidpio 

de Santa Luzia - MA, nns termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V• Inexigihilidadc - Aquisição ou locação 1.k imún:l cujas 

características de instalações e de locali7.ição tomem necessãria sua escolha, conforme PROC~SSO ADMINISTRATIVO/\;º 

72.1/2025. cujo contratação dcwrá ser cckhrada com o Sra. LUZILE~E DE SOUSA CONCEIÇÃO - CPF N° 

999.818.583-15, Com endereço no Pov. Cachorro s/n - Santa LU7ia- MA. A contratação terá seu valor glohal no importe RS 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em conformiJudc com a Avaliução de Valor de Mercado - Laudo Je Vi,.toría. Santa Luzia 

~ MA. 04 de Abril de 2025.Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde - Ponaria: 006 W:?5 
Put>h,~du por. lknk Jam.,,. Sol,J RJmos 

EXTRA TO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CO~TRATO N• .12039111!202~. 

PREFEITURA MU:-llCIPAL DE SA.,''ffA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRA.TO N" 32039111/2025. PROCl:.SSO 

ADMINISTRATIVO~º 39:2025. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° ll '2025. PARTES: PRIFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA LUZIA-MA e a Empresa: ACEILTON AQUINO SOUSA - LABORATORIO ALVORADA, CNPJ/t-.lf sob o nº 

03.3!!2.047 0001-55. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de scr\.'iços no âmbito da satldc. cm foco: 

Exames de L1boratório de Análi~e Clínicas atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. ob-;eí\-ãnó.i às 

disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril Jc 2021 com suas alter.i~õcs. DATA DO CONTRATO: 07.05/2025. VigáK·ia dn 

contrato 07-05.'2026. VALOR: RS 1.666.716,50 (wn milhão, seiscentos e sessenta e seis mil. setecentos e de7esseis reais e 

cinquenta centavos). DOTAÇÃO ORÇA .• \.fENTARIA: 02 - PODER EXECUTIVO; 16- FUNDO ML~ICIPAL DE SA(;D[; 

10.12'.?.0043.2171.00003.3.90.39.00 OUTROS Sl:.R\'JÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

10.302.0043.2035.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. I krik famc-. Silva 

Ramos. Secretário de S;iúde. t·elipe Alves d~ SouLa. Secretário Municipal de Faz~nda e Finanças. Santa Lu.-.ia - MA. 

07.05/:025. 
Puhli,·adn por. Hc,;J.. fomõ S,ha Ramos 

CóJ,go iJemificador. ssl pj 1 uji4',:~0250~071~l537 

EXTRATO DE CONTRA TO Nº 32139111!2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRATO N" 32139111/2025. PROCESSO 

AD\1JNISTRATI\"O !'.º 39 2025. PREGÃO fLETRÓNJCO SRP N" 1 l '2025. PARTES: PRHEITL.:RA MUNICIPAL Df.. 

SANTA LUZIA-MA e a Empresa: CENTRO ~iEDICO SANTA LUZIA LTDA, CNPJMF sob o nu i'J.430.053 OOOl-70. 

ASSINADOl:Ll:TMONICAi-lENTE COM CEIHlflCADO AADII.AO ICl>-811.ASIL E CAR.ti-180 DE TEMPO. EM C0,..f0M"410AOE COM A MEDIDA 
PII.OVISÔRIA N• 2.200·2. DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE. A VALIDADE JUAIOICA 1:A INTEGR.IDADE DO OOCU"4lNTO 
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S«retaria l\lunicipal de Educação- SEl\1ED 

EXTRA TO DE COSTRA TO 

· '"''"/·.,,;:. ue Santa luzu, 
'I' FI ÔC/ 
--L...--,-•• 1t1a!u,,. 

EXTRATO DE CONTRATO N• 2244118/1025 

EXTRATO DE CONTRATO N~ 22-1-411 sno2s, a...sinado em 16-'05/2025. Objeto: Contratação de empresa para fomecimenw 

Jc gá~ liquefeito de pt!tr61eo (GLP) e Água Mineral para atrnJer as ncccssi<laJes Ja Prefeitura Municipal <lc Santa Luzia -

MA .. Processo Administrativo n" 041 '2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n" 008/2025. CONTRATANTE: Fundo da 

Educação B:bii:a de Santa Luzia, CY,,.-PJ n" 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: W L SILVA LTDA, CNPJ n" 

45.834.958'000!-16. Valor Global: RS 286.225.00 (duLento~ e oitenta e seis mil e duzentos e vinte e cinco reais). Yig:êm.:ia 

Inicial: 16 de Maio de 2025. VigCncia Fina\; 16 de Maio de 20:?6. Clcudimar Soares Lopes - Secretária de Educa~·ão e Fdípc 

Alves de Smu.a - Secretário Municipal de i:a7enda e Finanças - Ordenador Despesa'i. Santa Lu;,ia - MA, 16 de Maio de 2025. 

Puhlica,;lo por. Clemhmar Suares l.<'f"'S 

Codigo identificador: hg,7hra5al,~0~~0516I í!0~~7 

CONVOCAÇÃO 

CO'.\HlCAÇÃO PARA CO:'\"TRATO ~• 224-41111/2025 

CONVOCAÇÃO PARA CO:-.lTRATO Nº 2:?44118C:0:?5 À(o) Sr. WALDlCLFIA LOPES SILVA Represenlante Legal dJ 

Empresa: W L SILVA LTDA- 45.834.958/0001-16 Com endereço a R GABRIEL BENICIO, SN. COHAB II, Santa Luzia, 

Maranhão Contatos: (9HJ 98268-7535 I querogas:?005@;gmail.com Prezado(a) Senhor(a), Nos termos da legislação vigente, 

vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria., na qualidade de representante lcgid da referida empresa. parJ 

ASSINATURA DO TERMO DE CONTRA TO, cujo objeto é Contratação de empre~a para fomecimen1o de gãs liql1efd10 de 

petrók'O (GLP) e Água Mineral para atender as nccessidadi:s da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA., conforme 

Processo de Contratação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 008/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 

041 20::!5, no valor total de RS 286.225,00 (duzentos e oitenta e seis mil e duzentos e vinte e cinco rcaii;), no prazo de atC 05 

(cinco) dias Utei~[IJ, contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções pre"istas no edital de Licitação e na Lei 

14.133 '21. A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe. qw: porventura 

eslejam vencidas. Santa luzia - MA, 15 de Maio de 2025 __________________ Cleudirnar 

Soares lopes Secretária de Educação Portaria: 007 2025 Conferir com o edil,1I o prazo estabelecido para assinatura d,, 

contrato. 
Pul>lica,;lo por: Cleud,mur Suare.. Lore~ 

Código identilica<ior: SXsGTHt-2/ gl 

Secretaria l\luniripal de Saúde- SEMUS 

ERRATA 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO s• 72.115.1/2025 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO N" 72.115.1/2025, assinado cm 07 04 2025. A Prefeitura Municipal de Santa 

Luzia/Ma\., inSt.Tita no CNPJ sob o n" 06.191.001 '0001-47 por meio do Contratante; Fw1do Municipal de Saúde. CNPJ n" 

11.487.015-'000l-42, cujo objeto é: Locação de Imóvel para o funcionamento de Pontn de Apoio da Equipe do Pwgrama Saúde 

ASSINADO HfHtONtÇA'-!ENTE COM CEIHlflCAOO PAORAO ICP-BRASIL E CARlflllBO OE TlMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N• 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE. A VALIDADE JURÍDICA EA INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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da Família - PSF, no Povoado Cachorro Preto - Munidpio de Santa luzia - MA. Processo Administrativo nº 72.1/2025. 

MlxlalidaJc: lnexigibílidadc n" 51.1 '2025. Conlr-Jtante: Fundo Municipal de Saúde, CNrJ nº 11.487.015/0001-42. Contratado: 

Lu,.ilene de Sousa Conceição, CNPJ nº 999.818.583-15. Valor Global: RS24.000,00 (vinte e quatro mil reai,-J. \'ip:f'ncia 

Inicial: 7 de abril de 2025. Vigência Final: 7 de abril de 2026. Torna rUhlico aos interessados a Errata do extrato do contmto 

identificado acima, publicado na Edição nº 980 do OJ.Á.RIO OFICIAL DO ML,:r-;JCiPIO DE SANTA LUZIA \1A. VOL 05., 

com data do dia 07:052025 na página 5. ONDE SE Lt: EXTRATO DE CONTRATO N" 72.115.l.'2025. LEIA SC: 

EXTRATO DE CO~TRATO Nd 72.1151.1/2025. Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia -

MA, 7 de abril de 2025. 

CONVOCAÇÃO 

CO~'\'OCAÇÃO PARA COSTRATO Nº 324411812025 

Pubh~·adopor: Hcr,k Jam~~ S,lva Ramo.~ 

Código ident,1kador: S21p!ILYG.l6F3 

CONVOCAÇÃO PARA CO~TRATO N" 3244118/2025 À(o) Sr. W ALDICLEIA LOPES SILVA Representante Lcg:a! da 

Empresa: W L SILVA LTDA • 45.834.958/000!-!6Com endereço a R GAHRIEL BENICIO, SN, COHAB li, Santa Luzia. 

Maranhão Contatos: (98) 9826R-75351 querogas2005@gmail.com Prezado(a) Senhor(a), Nos termos da legislação vigente, 

vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senho6a. na qualidade de representante legal da referida empre~a. para 

ASSINATIJRA DO TER..\1O DE CONTRATO, cujo objeto é contratação de empresa para fornecimento Jc gás li.jul.'frirn J.., 

petróleo (GLP) e Água Mineral para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA., coníonne 

Processo de Contrntação na modalidade Pregão [letrônico '!\."' 008 '2025, autuado a partir do Processo Administmtivo nu 

041/2025, no valor total de RS 251.012,50 (duzentos e cinquenta e um mil, do1e reais e cinquenta centavo:-). no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis[!], contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sarn;õcs previstas no edital de Lkita~·ào e na Ld 

14.133 '21. A empresa deverá atualinr a documentação de HABILITAÇÃO, preü,ta no edital em epigr.ifo. que porwntura 

estejam vencidas. Santa Luzia - MA, 15 de Maio de 2025 __________________ Herik James 

Silva Ramos Secretário Municipal de Saúde Portaria: 006/:?025 Conferir com o edital o prazo e~tabelecido para as-.inatura do 

contrato. 

Publicado por: Herik Jam-, Silva Ramo~ 

Código identificador: 4w;satihcklkW2:l"0:1"16180:1"12 

Secretaria l\lunidpal de De~m·oh·imento e Assistência Social .. SEDES 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESLL T ADO DE UCJT AÇÃO PRl::GÁO ELETRÔSICO W 019/2025 

AVISO DE RESL!LTADO DE LICITAÇÃO PREFHTURA MUNICIPAL DE SA'.'-,;TA LUZIA - MA PREGÃO 

ELETRÔ1'1CO Y.."" 019."2025. PROCESSO AD\fINISTRA TIVO N" 067.2025. A Secretária Municipal de Assistência Social 

de Santa Luzia - MA toma público aos interessados que a LlCITAÇÀO para contratação de empresa pard fornecimento de 

gêneros alimcntícirn; para atender as nec~sidadcs da Prefeitura Municipal de Santa LuLia - Ma. foi con,.agrada wncedora as 

empresas - GEZlELMA M.4..CIEL SILVA r-.UNES CO~ERCIO LTDA- 40.!75.415/0001-9!, Total de Itens: 87, Valor Total: 

RS 3.003.091,,20 (três milhões, três mil, noventa e um reais e vinte centavos) 1 COMERCIO DE PRODUTOS 

AUMENTÍCIOS E SERVIÇOS R..G LTDA ME - 26.157.840 0001-56, Total de Itens: 20, Valor Total: RS 353.072,80 

(trezentos e cinquenta e três mil, setenta e dois reais e oitenta centavos) 1 M & T DISTRIBUIDORA- 38.594.553 0001-92, 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TE.MPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PAOVISÔRlA N• 2.200-2, Df 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE. A VAU O AO E JURIDlCA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Pàgma 192;; 



\>nal NaclOftlll."" Lontra .... ~• t"Ullh<ll 

·" 

= ~ Portal Nacional cteContrat;içóes Publicas a. 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
511/2025 

,:. Entrar 

f>REFEJTIIRA DE IAHTA LUZIA 
,..,._ rit • Ult,mo oftJol1.:açóo 30/09/2025 

Local Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1977 - Fundo Municipal de Saúde 

ModaUdade da contratação: lnexigibilidade Amparo legal: Lei 14133/2021 Art. 74. V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de diwtgação no PNCP: 30/09/2025 Situação: Oi11ulgada no PNCP 

1 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000184/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Sdude da Fam1!1a - PSF. no 
Povoado cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 0A COMPRA 

R$ 2400000 

VALOR TOTAL HOMOLOGA.00 DA 
COMPRA 

R$ 24000.00 

Itens 

NUmefO 

< Voltar 

Arquivos Contratos/Empenhos 

Descrição 

Locação de 1~ pa,a o 

f\irx,O'loilrne<ito de Po<lto de 

Apo,o da Equ,pt: do 

Proqrarna Saudt> d,, Fam1l1a -

PSF no PO\/Oi'ldO Ca<. hOHO 

Pr..to - 1-Aurnc,p,o de Sar--la 

Lu:,,a, - MA 

Quantidade 

12 

Histôrico 

Valor unllarlo estimado Valor total e• 

1<$200000 RS240000 

Criado pela Lei nº 14133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas 

<PNCPl e o sitio eletrônico oficia! destinado a divulgação centralizada e 

obrigatoria dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo nove! diploma 

É gerido pelo Comité Gestor da Aede Nacional de Contratações Publicas, um 
colegiado del.Jtx.vativo com suas atribuições estabetecidae; no Decreto nº 



li https //~a:d,,<..,>n.,çosgFst.m govbr 

J 08009789001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

10.764. de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepç,7io direta teg:iL homologado Pf'los indicados a 
compor o aludido comitê 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos as contratações disponibilizadas no PNCP por torça da Lei nº 
14133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

PR!fEl1lJRA DE IAHTA LUZIA 
11"1'1. //J ..:~r 

T...todiostnado a~ <19 ~n,!ac~ a licença de.-



=:= ~ P0<tal Naoonal d<" Contratações Publicas 

Contrato nº 72.1511.1/2025 
Ultmu atualt:ocóo 30/09/20.?5 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1977 - Fundo Municipal de Saude 

Tipo: Contrato (ter1c10 irnciall Receita ou Despe,sa: Despesa Processo: 0721/2025 

Categoria do processo: Locação lmoveis 

Data de divulgação no PNCP: 30/09/2025 Data de assinatura: 07/04/2025 

Vigência: de 07/04/2025 a 07/04/2026 

.:, Entrar 

PR!FEITIJRA OE SANTA LUZIA 
N"FL ,(,{i'. 

r-~ ...... ., 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000212/2025 Fonte: STA~TGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTOA 

ld contratação PNCP: Cir : 1:1oc,1,Jr·,n1,F 1-00(,J); 1.1?02S 

Objeto: 

Locação de Imóvel para o funcionamento de Ponto de Apoio da Equipe do Programa Saúde da Famrl1a - PSF. no 
Povoado Cachorro Preto - Município de Santa Luzia - MA 

VA~ CONTRATA.00 

PS 2 400 000 00 

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social: Luzilene de Sousa Conceição 

Arquivos Histórico 

Ccdrato 72115112025 

1-1 ele! ,1ens 

< Voltar 

Da•• Tipo 

30/09/2025 Corliatu 

Criado peta lei nº 14133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas 
(PNCPJ e o sitio eletrônico oficral destinado à divulgação centralizada e 
obrigatôria dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 



.J 0800 9713 'JOOl 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

10764. de 9 de agosto de 2021 

O d<'s1.m-..ulvimE'nto dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construçáo dG uma concepç..""lo direta leg,1L homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê 

A adequaçào. fid&dignidade e corretude das informações e dos arquivos 
reL:itivos as cont•;:itações disponibiLizadas no PNCP por força da lei nº 

14133/2021 sáo de estritd responsabilidade dos órg,los e entidJdes 
contratantes. 

PREFEJTIJRA DE qA LUZIA 
N"FL (( . 

71 

-f 


